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Dispõe sobre a criação do "PROGRAMA
MUNICIPAL DE HUMANIZAÇÃO DO

-PÃRTO" no âmbito do Município de São
Paulo, e dá outras providências.

É:

'CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
<

Art.1°- Fica criado o "PROGRAMA DE HUMANIZAÇÃO DO PARTO"
no âmbito do Município de São Paulo, constituído a partir de contingente
capacitado à prestação de serviços sociais e comunitários em consonância
com as ações do Executivo Municipal e Secretaria Municipal de Saúde.

Parágrafo Primeiro - As atividades referidas no capuz' deste artigo serão
desenvolvidas sob a forma de serviço voluntário, de acordo com a Lei
Federal N°9.608, de 18 de Fevereiro de 1998, por grupos de doulas.

Parágrafo Segundo - As doulas são profissionais que oferecem a
preparação para o parto; e durante a gestação elas dão aconselhamento e
educação para o trabalho de parto e pós-parto com enfoques variados, de
acordo com a formação de cada uma.

Parágrafo Terceiro — Os termos "acompanhantes de parto " ou
"monitoras perinatais ", serão considerados sinônimos.

Art. 2°- A Secretaria Municipal de Saúde é o órgão municipal. competente e
responsável pela coordenação do Programa Municipal de Humanização
do Parto, bem como, pela organização do cadastro e pela inscrição dos
interessados.
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Parágrafo Primeiro — As doulas voluntárias, independentemente de
formação, serão treinadas pela equipe do Hospital ou receberão treinamento
na Secretaria Municipal de Saúde.

Parágrafo Segundo - A coordenação do Programa Municipal de
Humanização do Parto, bem como a prestação dos serviços pelos
respectivos profissionais cadastrados, não acarretarão anus ao Poder
Executivo Municipal ou a Secretaria Municipal de Saúde.

Parágrafo Terceiro — A Secretaria Municipal de Saúde é responsável pelo
cadastro das entidades públicas, beneficentes ou não, para as quais as doulas
voluntárias inscritas serão encaminhadas, observadas sua conveniência e
facilidade.

Parágrafo Quarto - As entidades públicas, beneficentes ou não, cadastradas
para receberem a prestação dos serviços das doulas voluntárias, deverão
disponibilizar o espaço físico e os meios que forem necessários para a
execução do respectivo serviço.

Art. 3°- As inscrições das doulas voluntários poderão ser feitas na
Coordenadoria de Saúde das Subprefeituras e/ ou via intemet, e deverão
ficar arquivadas em um banco de dados digital, centralizado na Secretaria
Municipal de Saúde.

Parágrafo Único - No cadastro do Banco de Doulas Voluntárias deverão
constar, além da profissão e da área de interesse de atuação, os dados
pessoais das doulas, os serviços que se dispõem a prestar, bem como o
número de horas que poderão disponibilizar para a realização do respectivo
serviço, especificando os dias e horários em que poderão executá-lo.

Art. 4° - As doulas voluntárias ficarão inscritas no cadastro do Programa
Municipal de Humanização do Parto pelo período de um ano, renovável por
mais um, de acordo com sua conveniência e disponibilidade.

Parágrafo Único - A todos que contemplarem o período mínimo de um
ano prestando serviços como doulas através do Programa Municipal de
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Humanização do Parto, será conferido um Certificado de Trabalho
Voluntário.

Art. 50- São direitos das doulas cadastradas no Programa Municipal de
Humanização do Parto:

I- ser respeitado quanto aos termos acordados no cadastro, conforme o
único do artigo 3';

II- ser auxiliado na tarefa que for desempenhar, principalmente através do
acesso aos meios necessários para a execução do serviço;

III- ter acesso a todas as informações e responsabilidades sobre a tarefa que
estiver desempenhando;

IV- solicitar mudanças no trabalho que estiver exercendo sempre que
necessitar;

V- receber o Certificado de Trabalho Voluntário, após cumprido o período
acordado no cadastro.

Art. 6° - São deveres das doulas cadastradas no Programa Municipal de
Humanização do Parto:

I- cumprir com responsabilidade todos os compromissos livremente
assumidos como voluntário;

II- trabalhar de maneira integrada com a Secretaria Municipal de Saúde;

III- só comprometer com o que de fato puder cumprir;

IV- comunicar a Secretaria Municipal de Saúde dificuldades e/ ou
impedimentos quanto ao serviço, inclusive quando for do seu desejo o
desligamento do Programa.
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Parágrafo Único - O Poder Público Municipal poderá afastar a doula que
não cumprir com os deveres elencados no caput deste artigo, aplicando
inclusive as punições cabíveis, se ocasionarem dano ou prejuízo a outrem no
desempenho de suas funções como voluntária.

Art. 70 - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as

•	
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 30 de Maio de 2003.

Vereador PAULO FRANGE.
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A criação de um Programa Municipal
de Humanização do Parto demonstra um engrandecimento do processo de
conscientização dos direitos relacionados à saúde da mulher.

Este Programa será desenvolvido por
um grupo de voluntários diferenciado mais conhecido na área da saúde
como "Doula". A palavra "doula" vem do grego "mulher que serve". Nos
dias de hoje, aplica-se às mulheres que dão suporte físico e emocional a
outras mulheres antes, durante e após o parto.

Antigamente a parturiente era
acompanhada durante todo o parto por mulheres mais experientes, suas
mães, as irmãs mais velhas, vizinhas, geralmente mulheres que já tinham
filhos e já haviam passado por aquilo. Depois do parto, durante as primeiras
semanas de vida do bebê, estavam sempre na casa da mulher parida,
cuidando dos afazeres domésticos, cozinhando, ajudando a cuidar das outras
crianças.

Conforme o parto foi passando para a
esfera médica e nossas famílias foram ficando cada vez menores, fomos
perdendo o contato com as mulheres mais experientes. Dentro de hospitais
e maternidades, a assistência passou para as mãos de uma equipe
especializada: o médico obstetra, a enfermeira obstétrica, a auxiliar de
enfermagem, o pediatra. Cada um com sua função bastante definida no
cenário do parto.

O médico está ocupado com os
aspectos técnicos do parto. As enfermeiras obstetras passam de leito em
leito, se ocupando hora de uma, hora de outra mulher. As auxiliares de
enfermeira cuidam para que nada falte ao médico e à enfermeira obstetra. O
pediatra cuida do bebê. Apesar de toda a especialização, ficou uma lacuna:
quem cuida especificamente do bem estar físico e emocional daquela mãe
que está dando à luz? Essa lacuna pode e deve ser preenchida pela doula ou
acompanhante do parto.

O ambiente impessoal dos hospitais, a
presença de grande número de pessoas desconhecidas em um momento tão
íntimo da mulher, tende a fazer aumentar o medo, a dor e a ansiedade. Essas
horas são de imensa importância emocional e afetiva, e a doula se
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encarregará de suprir essa demanda por emoção e afeto, que não MelW.406
nenhum outro profissional dentro do ambiente hospitalar.

Antes do parto a ela orienta o casal
sobre o que esperar do parto e pós-parto. Explica os procedimentos comuns
e ajuda a mulher a se preparar, física e emocionalmente para o parto, das
mais variadas formas.

Durante o parto a doula funciona como
uma interface entre a equipe de atendimento e o casal. Ela explica os
complicados termos médicos e os procedimentos hospitalares e atenua a
eventual frieza da equipe de atendimento num dos momentos mais
vulneráveis de sua vida. Ela ajuda a parturiente a encontrar posições mais
confortáveis para o trabalho de parto e parto, mostra formas eficientes de
respiração e propõe medidas naturais que podem aliviar as dores, como
banhos, massagens, relaxamento, etc..

Após o parto ela faz visitas à nova
família, oferecendo apoio para o período de pós-parto, especialmente em
relação à amamentação e cuidados com o bebê.

A doula não substitui o pai (ou o
acompanhante escolhido pela mulher) durante o trabalho de parto, muito
pelo contrário. O pai muitas vezes não sabe bem como se comportar
naquele momento. Não sabe exatamente o que está acontecendo, preocupa-
se com a mulher, acaba esquecendo de si próprio. Não sabe necessariamente
que tipo de carinho ou massagem a mulher está precisando nessa ou naquela
fase do trabalho de parto.

Eventualmente o pai sente-se
embaraçado ao demonstrar suas emoções, com medo que isso atrapalhe sua
companheira. A doula vai ajudá-lo a confortar a mulher, vai mostrar os
melhores pontos de massagem, vai sugerir formas de prestar apoio à mulher
na hora da expulsão, já que muitas posições ficam mais confortáveis se
houver um suporte físico.

A doula não executa qualquer
procedimento médico, não faz exames, não cuida da saúde do recém-
nascido. Ela não substitui qualquer dos profissionais tradicionalmente
envolvidos na assistência ao parto. Também não é sua função discutir
procedimentos com a equipe ou questionar decisões.

As pesquisas têm mostrado que a
atuação da doula no parto pode:
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- diminuir em 50% as taxas de cesárea;
- diminuir em 20% a duração do trabalho de parto;
- diminuir em 60% os pedidos de anestesia;
- diminuir em 40% o uso da oxitocina;
- diminuir em 40% o uso de forceps.

Embora esses números refiram-se a
pesquisas no exterior, é muito provável que os números aqui sejam tão
favoráveis quanto os acima mostrados.

Vereador PAULO FRANGE
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Registro 100.406Ao SEnhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 08-07-03

Eti. 13.314/02

PL. 273/97, 567/98, Andle/nto.

ik Com. de Const. e Justiça

BRKNUGANEMVIAN
Assessor Tec. Leg. Chefe

A. T. M.

Recehido na Comissào dt
;on stituição e justiç

03 às  16	 b.

FÁBIO DE CASTRO PAIVA
Secretário

CÓD. 0233
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PARI 1. 6 1683 / :::?. 3	 k. COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 365/03

Versa o presente sobre Projeto de Lei de iniciativa do Nobre Vereador Paulo Frange, que

visa instituir no âmbito do Município de São Paulo, o "Programa de Humanização do

• Parto", desenvolvido por um grupo de voluntários diferenciado e capacitado à prestação de

serviços sociais e comunitários de acompanhamento de partos, sob a coordenação da

Secretaria Municipal de Saúde.

O projeto tem por objetivo garantir às mulheres melhores condições de acesso à saúde,

através da criação de um Programa específico para atender as necessidades femininas,

sobretudo no momento do parto, tendo em vista a maior complexidade que envolve o bem

estar fisico e emocional da mulher nesta hora tão importante de sua vida.

Em que pese manifestações contrárias, a propositura em tela merece prosperar, senão

vejamos:

> O artigo 30 da Carta Magna, no seu inciso VII confirma a possibilidade do município

prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e Estado, serviços de

atendimento à saúde da população;

> A Lei Orgânica do Município no seu artigo 13, inciso I prevê como competência

legislativa da Câmara assuntos de interesse local. O artigo 212 da mesma lei prevê que

a saúde é direito de todos, assegurado pelo poder público. O artigo 213, incisos II e III

corrobora a competência municipal, com participação da comunidade, de garantir o

direito à saúde mediante "acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde,

o m
1	 52 / (:)(f)
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em todos os níveis de complexidade; e "atendimento integral do indivíduo,

abrangendo a promoção, preservação e recuperação da saúde;

›. O artigo 216, inciso VI diz que compete ao Município, através do Sistema Único de

Saúde, " assegurar à mulher a assistência integral à saúde, PRÉ-NATAL, NO

PARTO E PÓS-PARTO, bem como nos termos da lei federal, o direito de evitar e

interromper a gravidez, sem prejuízo para a saúde, garntindo o atendimento na rede

pública municipal de saúde." O parágrafo único do mesmo artigo estabelece que o

serviço de atendimento médico do município poderá oferecer ao usuário, quando

possível, formas de tratamento de assistência alternativa, reconhecidas;

)=. A implantação do programa objeto da presente propositura não infringe a regra de

processo legislativo que reserva à iniciativa privativa do Executivo as leis que

disponham sobre serviço público, vez que referida propositura não pode ser entendida,

ainda que indiretamente, como serviço público. Mesmo porque, o que temos aqui é uma

ação de utilidade pública, que deve o Estado garantir através de uma política social e

alternativa. Segundo a doutrina jurídica majoritária atividades que variam conforme as

exigências de cada época e de cada povo não podem ser indicadas como serviços

públicos. A doutrina ratifica tal assertiva quando o objeto de determinada atividade

pode tanto ser exercido pelo poder público como pela iniciativa privada

independentemente de delegação estatal. Na verdade grande é a diferença entre

serviço público e serviço de utilidade pública. Nessa consonância, serviços de

UTILIDADE PÚBLICA são aqueles em que a administração reconhece a

conveniência (não a essencialidade) para os membros da coletividade, PRESTA-OS

DIRETAMENTE, ou aquiesce que sejam prestados por terceiros sob seu controle

mas por conta e risco do prestador. ( in "DIREITO ADMINISTRATIVO

BRASILEIRO" - Hely Lopes Meirelles - 14a Edição atualizada pela Constituição de

1.988 - Revista dos Tribunais ). No mais, o próprio artigo 5° parágrafo 2° da

Constituição do Estado de São Paulo prevê exceções na regra de competência

legislativa exclusiva a um poder e exercida por outro;
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> Além disso, o projeto ao atribuir à Secretaria Municipal de Saúde a responsabilidade

pela coordenação do Programa, está apenas exercendo uma prerrogativa atribuída ao

Legislativo constante do artigo 13, inciso XVI, que permite que à Câmara, com sanção

do Prefeito, criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias e aos órgãos da

Administração Pública;

> Por fim, cabe ressaltar que o projeto em questão, não fere o Princípio da Separação dos

Poderes, previsto no artigo 2° da Constituição Federal, 5° da Constituição do Estado e 6°

da Lei Orgânica Municipal, uma vez que, dispõe de maneira abstrata e geral sobre a

matéria, o que corresponde exatamente ao exercício da função legislativa, e não

executiva. Esta diferença entre as funções da Câmara Municipal e do Executivo, foi

muito bem delimitada por HELY LOPES MEIRELLES:

"Em sua função normal e predominante sobre as demais, a Câmara

elabora leis, isto é, normas abstratas, gerais e obrigatórias de conduta.

Esta é sua função especifica, bem diferenciada da do Executivo, que é a

de praticar atos concretos de administração. (..) o Legislativo provê in

genere, o Executivo in specie; a Câmara edita normas gerais, o Prefeito

as aplica aos casos particulares ocorrentes. Dai a não ser permitido à

Câmara intervir direta e concretamente nas atividades reservadas ao

Executivo".

Desta forma, somos pela LEGALIDADE e CONSTITUCIONALIDADE
•

Sn
(\-ét

ro de 2003.Sala da Comissão de Constituição e Justiça,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Comissão de Administração Pública

São Paulo, 26 de março de 2004.

Senhor Presidente,

Na qualidade de relatora designada para a análise do Projeto de Lei no
365/03, de autoria do Nobre Vereador Paulo Frange, solicitamos a Vossa Excelência o

• envio para o Executivo do presente pedido de informações:

1) Qual é a manifestação da Secretaria da Saúde acerca do mérito e da
viabilidade da propositura em tela?

2) Existem programas similares implementados pela Secretaria Municipal da
Saúde?

•

Vereadora LIA
Relatora Designada - Comiss

ponçalves
Administração Pública
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Comissão ção Pública

Pl. 365/2003.

Ao Gabinete da Presidência

Senhor Presidente,

Solicito a V. Exa, na forma solicitada e nos termos regimentais, o
encaminhamento, ao Executivo, dos quesitos formulados em relação ao PL n o 365/03.

São Paulo, 26 de março de 2004.

/ A

Defiro, nos termos do artigo 68 dp Regimento Interno.

São Paulo, k\ de 'rNili.)...)2 	 de 2004.

Ver.( mano
esidente
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Folha no — 413— do

Proceeso 36372
, liÉglo Hilleki Tashi
1 Reg. 11123	 /-

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 6 de maio de 2004.

OFICIO SGP- 15 n° 073104

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Administração Pública e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 365/2003, de
autoria do Vereador Paulo Frange — que dispõe sobre a criação do
"PROGRAMA MUNICIPAL DE HUMANIZAÇÃO DO PARTO" no âmbito do
Município de São Paulo, e dá outras providências, solicitando-lhe que nos
envie subsídios para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: fotocópias do PL n° 365/2003 e do despacho da comissão solicitante
de fls. 12 e 12 verso.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

SGP15/hht
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CÂMA RA MUNICIPAL DE SAO PAULO

São Paulo, 11 de maio de 2004.

•	 Recebi ofício SGP-15 n° 073/0405/05/04
.)e.solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de , L 1 nA 365/03,..„„, ..., 	 ,
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-' 12 Vérâti . 	.
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de autoria do Ver. Paulo Frange. 	 ......-- „.,	 :.ç :''..,-de autoria do Ver. Paulo Frange.
,...
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comissão
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São Paulo, g de junho' de 2004

15- DOCREC

15- 0865/2004

1

 RECEBIDO NA SGP-2
Ern 074 o6 1 OLf 

Às	 °'  oras

1Vtipeiya
ta TécnicaSenhor Presidente

j)Jéid4

Assistente lee/Ch0
RF: 10.940

k,n'íç

GABINETE DA PREFEITA

0A-c io	 ne L/5/0
Processo n° 20044)119.910-6
Ref.: Of. SGP-15 n a 073/04

Por meio do ofício referenciado, ao -qual ora me reporto, foi

transmitida a este Gabinete solicitação de envio de subsídios formulada pela Comissão

de Administração Pública, relativamente ao Projeto de Lei n° 36512003, de autoria do

Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a criação do "Programa Municipal de

Humanização do Parto" no âmbito do Município de São Paulo.

Isto posto, remeto a Vossa Excelência cópia reprográfica

das informações prestadas peia Secretaria Municipal da Saúde, valendo-me do ensejo

para renovar meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

D. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAAAltf2p/mmr
Resp 005-03

SGM - 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL . SMCM
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Felho n. o 	 Q9 	 do Proc. I

n° 2004 ' 0• 1 19- 10-4

Folha de lnfor. no— 06

Do Memorando n.° 1178/2003— ATL III	 31/07/2003(a)

tireánE SUELI iAELLEIRIO
9CAL ATL

•Prefeitura do Município de São Paulo
Secretaria Municipal da Saúde

Coordenação de Desenvolvimento da Gestão Descentralizada
COGest

NE

LILIAN FRAI120
RF.728.643.1.00-ATA

COGest/SNIS

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal - ATL III
ASSUNTO: Projeto de Lei n.° 36512003 — Vereador Paulo Frange — Dispõe
sobre a criação do "Programa Municipal de Humanização do Parto, no âmbito
do Município de São Paulo".

COGest
Dr. Fábio Mesquita
Coordenador

Após análise do Projeto de Lei n° 365/2003, do Vereador Paulo

Frange (PTB), temos as seguintes considerações:

- A SMS através do Projeto Prioritário NASCER BEM (em

anexo), implantado em 28/05/02, tem como prioridade a humanização do

atendimento à gestante, durante o pré-natal, o parto, puerpério e ao recém-

nascido.

- Entendemos que deve ser substituído o nome do "Programa

Humanização do Parto" para "Programa de DOULAS Voluntárias do Município

de São Paulo", que estaria incluído nas propostas de humanização do

NASCER BEM.

- Substituir o parágrafo segundo pelo seguinte texto: as doulas

são voluntárias que oferecem suporte emocional e afetivo, no período da

gestação, pré-parto e pós parto, existindo evidências científicas do seu papel

(\

	

, positivo, na assistência obstétrica, influenciando os bons resultados. 	
‘NI)Ç'i

:
.l., N LAZARA JÚNIOR

Agsesso r - SGM/ATL

OAB/SP N2 112.35 5	.
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Fclha n. o 	 Ao 	 do PI-oc.

n o ?bo Lt -. 0- 441.	 ....

Prefeitura do Município de São Paulo
Secretaria Municipal da Saúde 	 , Fognw Tf —f 7— do

Coordenação de Desenvolvimento da Gestão Descentralizada 	 n	 ,,,
COGest	 P)00*-11-xn, 56Sy_3

1.-4kko m-kààti T._>ww-»-m1(;
Ft%. n 1 ri-	 /i,-1.- _ )

Folha de Infor. n° - o -

Do Memorando n.° 1178/2003— ATL III	 31/07/2003(a)

UUAN FRANZO
RF.728.643.1.00-ATA

C.OGestiSMS

- Consideramos, portanto, que este Projeto contribuirá para o-

fortalecimento do Projeto Prioritário Nascer Bem.

- Sugerimos o encaminhamento deste, para conhecimento e

sugestão da Dra. Clara Setti Whitaker.

31 — Julho — 2003

u ,

Dra.lkel Barbosa de Albuquerque

Coordenadora — Área Temática de Saúde da Mulher

COGest - SMS

If

q7)

NELSON( LAZARA JÚNIOR

AssesVor - SGM/ATL

OAB/SP N 2 112.355
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Folha dede Infor. n°,

11/08/2003(a)

I C'

Folha ri° -7/-

P0;0~00 CS19:7
"4-~ki 1.401404th,

Rrna_ 11122

n.° 	 A3	 do F;cd.

„no 	 tf -0. 44 4). 110- 
Prefeitura do Município de São Paulo

Secretaria Municipal da Saúde
Coordenação de Desenvolvimento da Gestão Descentralizad

COGest	 shual Léu-Eso

Do Memorando n.° 1178/2003- ATL111

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal - ATL III	 •

ASSUNTO: Projeto de Lei n.° 365/2003 - Vereador Paulo Frange - Dispõe
sobre a criação do "Programa Municipal de Humanização do Parto, no âmbito
do Município de São Paulo".

SMS.G.
Dr. Celso Scazufka Ribeiro
Chefe de Gabinete

Trata-se o presente Projeto de Lei n.° 365/2003 de autoria do
nobre Vereador Paulo Frange - Dispõe sobre a criação do "Programa
Municipal de Humanização do Parto, no âmbito do Município de São Paulo".

Com a manifestação FAVORÁVEL Área Temática de Saúde
da Mulher e a anuência pela Coordenação Hospitalar-COGerH, a qual
endossamos "in totum", desde que observadas as alterações propostas às fls.
06, retornamos o mesmo para o prosseguimento que se fizer necessário.

11 - Agosto - 2003

f.,r
•

Dr. Fábio Mesquita

Coordenador - Coordenação de Desenvolvimento

da Gestão Descentralizada - COGest - SMS

hip

20(11

NELSON LÁZARA JÚNIOP
Assesscitri SGM/ATL
OAB/SP N 2 112.355
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Do  Memorando  n° 1178/03 	em  14 / 08 / 2003	 a)

INTERESSADO: SGM/ATL ITI

CELSO SCAZUFKA RIBEIRO
Chefe de Gabinete - SMS.G

gim,. st
r	 ;ti

-	 -

Folha n.° 	 -4-tf 	
- - -----
do P,-;:c.

•	 no 2cut14-o.A41. q -to- Ç, 

~Pd •ALI LLESO 1•0n9~
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAIPLO-4	 r

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE e tei ã

Folha de informaça

Lua
RF

ASSUNTO : Sol. pronunciamento s/ PL 365/03.

S6M/ATL
Sra. Assessora Chefe

Em atendimento ao solicitado no inicial retornamos o
presente a V.Sa., com o parecer favorável proferido pela Equipe Técnica da Área
Temática de Saúde da Mulher, com a anuência da Coordenadoria Hospitalar, o qual é
endossado por esta Secretaria.

São Paulo, 14 de agosto de 2003.

.1/

7rA

RN ANDO MUNt

a 893.9.01 SMS.

á
1 5 AGOAGO 1

CSFUlfm

NELSON LeRA JÚNIOR
Assesso SGM/ATL
OAB/SP N 9 112.355
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COGest/ Coordenação
Dr. Fábio Mesquita

lsc

1)
g')s

Prefeitura do Município de São Paulo
Secretaria Municipal da Saúde

Coordenação de Desenvolvimento da Gestão Descentralizada/COGest/SMS
Área Temática da Saúde da Mulher

Do Processo n° 2004-0.119.910-6 Folha de informação. n.°18

14/0612004 	
LUCIENE S. COELHO
RF 736.679.8.00 - ATA

COGest!SSIS

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal
ASSUNTO: Projeto de Lei n° 365/2003- Vereador
"Programa Municipal de Humanização do parto,
Pedido de subsídios.

— ATL III
Paulo Frange — Dispõe sobre a criação do
no âmbito do Município de São Paulo" —

Ciente do despacho às folhas n°15, reiteramos o parecer de 31 de

julho de 2003, folhas 09 e 10.

14 — Junho — 2004

•-•=7	 _ cr2—r	 94,
Dra. Jaéll Barbosa de Albuquerquã

Âssistente Técnico
Área Temática de Saúde da Mulher

COGest/SMS

NELSO‘ ZARA JÚNIOR
Asse'sp(;r - SGWATL
OAB/SP NP 112.355
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Ig -Folha de Infor. n°

16/06/2004(a)
-

PF 314.916.1.02
COGest-SMS

oP......,7 /— co

. n'.:~tvaraffiamememre.~~elSMS.G.
Dr. Celso Scazufka Ribeiro
Chefe de Gabinete

L
„si-423,..,...„:„.,...,,,,,..,•,. 11123 /A, •

IPPOC:4;-~, .35,3703

• R44, 11123 /h,
tiN~ r4dOW

-

NELSW(IKZARA JÚNIOR
Asses.suí - SGM/All.
OAB/0 N2 112.355 ,

Prefeitura do Município de São Paulo
Secretaria Municipal da Saúde

Coordenação de Desenvolvimento da Gestão Descentralizada
COGest

Do Processo n° 2004.0:119.910.6

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal - ATL III
ASSUNTO: Projeto de Lei n.° 365/2003 — Vereador Paulo Frange — Dispõe
sobre a 'criação do "Programa Municipal de Humanização do Parto, no âmbito
do Município de São Paulo". — Pedido de subsídios

Tendo em vista que a Sra. Assistente Técnico da

Área Temática de Saúde da Mulher reitera seu parecer proferido às f}s. 09 e

10, retornamos o presente com a minha concordância e solicitando de V.Sa. o

prosseguimento do mesmo.

16 — Junho - 2004

Coordenador Coordenação kle Desenvolvimento

da Gestão Descentralizada — COGest — SMS
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Folha de informaçajó n° 20()1..
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1 I 21• 1
ASSUNTO: Sol. Pronunciamento s/Projeto de Lei 365/03.

363703

17)

juv. zOOli
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-	 •	 •••••.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

INTERESSADO: SGWATL III

SGM/ATL (Simproc 60.11.20.030)
Sra. Assessora Chefe

Conforme solicitado às fls. 15 retomamos o presente a
V.Sa., com a manifestação da Área Temática de Saúde da Mulher, o qual é endossado
por esta Secretaria.

São Paulo, 21 de junho	 2 4r70(i

CE
Chefe de Gabinete — SMS. G

• • E n4

g

SCAZUFKA RIBEIRO

CSR/Ifm

---	 -
OAB/SP N 2 112.355OAB/SP N 2 112.355

NELSON LAZdilli A JÚNIOR • •	
•	 • ••
2 7; jUN 2004

ASSeSSOr -LSC.'xWATL	
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU1.01
Segue Juntado nesta data ot~teglçag	 4.45t)

Dootune~--)
to4ha da -43-	 a)

J7 iwo4	 H.No HkIekl Taltanashi
Reg. 11123
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V;NI.S.TORRnt,

EE;:3.CkGS.1.01

SGM-ATL

Frua". 	 do

IProcuixao 36-CM
Ho Hidoid Ta#5,4045/
e. t1123

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

São Paulo, 11 de maio de 2004.

Recebi ofício SGP-15 n° 073/04, de 05/05/04

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 365/03,

de autoria do Ver. Paulo Frange.
RECEBIDO

MIATL

12 Pç/OY

Anexo: fotocópias xerográfica do PL n° 365/03 e dot ' acho da comissãoet,solicitante de fls. 12 e 12 verso.
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¡RECEBIDO

Carlos`TÍoberibp Silva

Suw‘f-51ÂcEqu'ipe-SGP-15

4F-JAMARA MUMergAL DE SÃO PAULO •
.„..
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I foihtt n4  — 	 a)
pj mi 7oS	 TaKahashi

Reg. 11123
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annsesy	

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado comn
'uivado em  L.! 

fne.° iirde Akirsr•

Folha n° J4- co

Proceeso 36,S1/23
Hé4ioHide Tffizahashi
Reg 1/123

Câmara Municipal de São Paulo

À SGP - 33, PARA ARQUIVAMENTO

nos termos do art. 275 do Regimento Interno.

São Paulo, 03 I 01/2005.

Hélio Hideki Takahashi

Secretário — RF. 11.123
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Segueo) Juntadots),msta data,
documento(s) rubricado(s) sob
n°. 	 folha de Informação
sob n° 	

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702
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• Folha N.o  2_ 6—do proc.
N o o/- 3g.5--  de 2-'0 3
O funcionário .t4=

Câmara Municipal de	 o
,g

o
).à.É BERTO FiRRCHRA

Gabinete do Vereador PAULO FRANGE
Líder do PTB

REQUERIMENTO D N° 13- RDS
13- 0009/2005

•
Na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, requeiro à Douta

Mesa, com fundamento no artigo 275, § 2° do Regimento Interno, o desarquivamento dos
seguintes Projetos de Lei:

Vereador Atílio Francisco :

PL 143/2001
PL 10/2002
PL 11/2002
PL 358/2002
PL 343/2003
PL 755/2003
PL 792/2003
PL 801/2003
PL 849/2003
PL 193/2004
PL 289/2004
PL 329/2004

Vereador Celso Jatene:

PL 115/2001
PL 172/2001
PL 173/2001
PL 243/2001
PL 244/2001
PL 252/2001
PL 256/2001
PL 330/2001
PL 389/2001
PR 49/2001
PR 50/2001
PLO 19/2001
PL 520/2001
PL 558/2001
PL 563/2001
PL 135/2002
PL 486/2002
PL 524/2002

1

M
at

ér
ia

 P
L 

36
5/

20
03

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 34



Folha N.o . 26 do proc.
NoO!-c.5 do 2pr.3 
O funcionário	 	

JOSÉ RnaERTO FERREIRA

Câmara Municipal de SãoRgiiilo
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

PL 559/2002
PL 560/2002
PL 627/2002
PL 628/2002
PL 651/2002
PL 17/2003
PL 95/2003
PL 96/2003
PL 117/2003

• PL 258/2003
PL 259/2003
PL 286/2003
PL 318/2003
PL 744/2003
PL 817/2003
PR 41/2003
PL 99/2004
PL 114/2004
PL 284/2004
PL 343/2004
PL 429/2004
PR 17/2004
PL 502/2004
PL 503/2004
PL 387/2002

Vereador Paulo Frange:

PL 1007/1997
PL 1008/1997
PL 98/1998
PL 224/1998
PL 225/1998
PL 307/1998
PL 376/1998
PL 410/1998
PL 63/1999
PL 465/1999
PL 466/1999
PL 480/1999
PL 582/1999
PL 636/1999
PL 175/2000
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Folha N.o  tN)..7- do proc.

N oof- 36 5-  de

O funcionário	

JOSE Ruist:RTO	 FtrtiRA

RF 100.702

Câmara Municipal de São PATO
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

PL 257/2000
PL 84/2001
PL 316/2001
PL 317/2001
PL 390/2001
PL 404/2001
PL 5/2002
PL 139/2002
PL 155/2002

• PL 183/2002
PL 184/2002
PL 204/2002
PL 232/2002
PL 236/2002
PL 25412002
PL 287/2002
PL 30412002
PL 361/2002
PL 366/2002
PL 317/2002
PL 387/2002
PL 484/2002
PL 603/2002
PL 635/2002
PL 646/2002
PL 652/2002
PL 667/2002

•
PL 713/2002
PL 107/2003
PL 170/2003
PL 171/2003
PL 172/2003
PL 182/2003
PL 206/2003
PL 207/2003
PL 214/2003
PL 236/2003
PL 238/2003
PL 239/2003
PL 290/2003
PL 318/2003
PL 319/2003
PL 365/2003
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Folha N.o  ,-,2? do proc.

N oe7(-  3‘s  de 2...,.023

O funcionário

-JOSÉ ROBERTO aj-=f-N
RF 100.702

Câmara Municipal de São Püllio
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

PL 402/2003
PL 408/2003
PL 409/2003
PL 415/2003
PL 416/2003
PL 455/2003
PL 462/2003
PL 465/2003
PL 519/2003

41) PL 610/2003
PL 680/2003
PL 803/2003
PL 859/2003
PL 77/2004
PL 104/2004
PL 209/2004
PL 285/2004
PL 319/2004
PL 372/2004
PL 409/2004
PL 528/2004

PR 68/2001
PR 18/2002
PR 19/2002
PLO 4/2003

•
Sala das Sessões,

Vereador Paulo Frange
Líder PTB
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$1,	 ;

Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n°	 9
do processo n.°Ô '3‘ . 5-  de 2(0 3	 I c'e 1 2,.c> 

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.

14'1	 1 05-

Angela Borairi Andreoni
Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP-2

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33
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41mara Ainic011iÁ ,/ão At%

Papel para informação rubricado com folha n° 	

do processo n° 01-365 /2003	 22 102 /2005 a) 	

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

32,

Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 - 0009 /2005, segue o presente expediente

• para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em 22 de fevereiro de 2005.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora

•
À

.... ..... ....... . ....	 ....

AN!	 EA

Subsecretát-À jie Apoio Legislativo

SGP-2

Recebido na Comissão de
Administração Pública

Em,97 2j OS- :,-,15..r.0,2‘

HÉLto NOM TAKAHAfflif -

SeCtlgái!a3 	 1/.12:?
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Pública.
Para relta,-.

Sala a Crin .iii, , ão de. Adn
Em: b , 03 2,:o

re Vereadora

Pree,idt!tito
Obs: o prazo para manifestação é de 8 dias, nos
termos do § 3°, artigo 63 do R.I.

Pedido de vistas ao Vereador / à Vereadora

3o;i41 ke,11:ANI;

	

de. ferki ci	 erclinátia	 3 /04 /0;

	

1 obs: o	 para cloydução é de 2 dias, nos
termos do § 4 o , artigo 63 do R. I.Lr:	 'LÁ	 :	 Li I 1. I

CÂMARA MUMCIPAL DE SÃO PAULO
; 3f;:"*,t, itAlt"0,,kú nesta cw.t;:i 2r2M11 ontonnecag Jubricsdo sob

_ /	 n
-,3f- a)
.31,A,3.4_ a) L?3N..-urnesto---A,

e3/9670;	 Hélio HidOki Takatiosbf
Re. 11123
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA
'411:71/4"0,"	 16 - PAR

PARECER N 16-0375/2005 /2005 DA COMISSÃO DE
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI
N° 365/03.

Trata o presente de Projeto de Lei de autoria do nobre vereador
Paulo Frange que cria o "Programa Municipal de Humanização do Parto"
no âmbito do Município.

O referido projeto objetiva o treinamento de doulas voluntárias,
ou seja, profissionais que oferecem a preparação para o parto e dão
aconselhamento e educação para o trabalho de parto durante a gestação.
Além de outras informações após o nascimento do bebê.Essas

411	 profissionais atuarão em consonância com as ações do Executivo
Municipal e Secretaria Municipal de Saúde.

De acordo com a justificativa, a doula ajuda a mulher a se
preparar fisicamente e emocionalmente para o parto, servindo como uma
interface entre o casal e a equipe de atendimento.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer pela
legalidade da iniciativa.

Esta Comissão solicitou informações ao Executivo sobre a
viabilidade da matéria em tela; em resposta, o Executivo informou que já
existe na rede pública municipal o "Projeto Prioritário Nascer Bem",
implantado em 28/02/02, e que o presente projeto "contribuirá para o
fortalecimento do Projeto Prioritário Nascer Bem". O Executivo também
sugeriu a mudança do nome do projeto

A fim de adequar o projeto as sugestões dadas pelo Executivo,
sugerimos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTUVO N°	 /2005 DA COMISÃO DE
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA AO PROJETO DE LEI N°
365/03

"Dispõe sobre a criação do
"PROGRAMA DE DOULAS
VOLUNTÁRIAS	 DO
MUNICÍPIO DE SÃO
PAULO", e dá outras
providências."

17- RELCOM
17- 4019/2005
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA

Folha re'•	 Zi	 do

PfeegY4Se 3 44'723
Te~tii

•

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1°- Fica criado o "PROGRAMA DE DOULAS VOLUNTÁRIAS DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO”, constituído a partir de contingente capacitado à
prestação de serviços sociais e comunitários em consonância com as ações do
Executivo Municipal e Secretaria Municipal de Saúde.

Parágrafo Primeiro - As atividades referidas no caput deste artigo serão
desenvolvidas sob a forma de serviço voluntário, de acordo com a Lei Federal
N°9.608, de 18 de Fevereiro de 1998, por grupos de doulas.

Parágrafo Segundo — O serviço voluntário será exercido mediante a celebração de
termo de adesão entre a entidade, pública ou privada, e o prestador de serviço
voluntário, dele devendo constar o objeto e as condições de seu exercício.

Parágrafo Terceiro - As doulas são profissionais que oferecem a preparação para o
parto; e durante a gestação elas dão aconselhamento e educação para o trabalho de
parto e pós-parto com enfoques variados, de acordo com a formação de cada uma.

Parágrafo Quarto - Os termos "acompanhantes de parto" ou "monitoras
perinatais", serão considerados sinônimos.

Art. 2°- A Secretaria Municipal de Saúde é o órgão municipal competente e
responsável pela coordenação do Programa de Doulas Voluntárias do município
de São Paulo, bem como, pela organização do cadastro e pela inscrição dos
interessados.

Parágrafo Primeiro - As doulas voluntárias, independentemente de formação,
serão treinadas pela equipe do Hospital ou receberão treinamento na Secretaria
Municipal de Saúde.

Parágrafo Segundo - A coordenação do Programa de Doulas Voluntárias do
Município de São Paulo, bem como a prestação dos serviços pelos respectivos
profissionais cadastrados, não acarretará ônus ao Poder Executivo Municipal ou a
Secretaria Municipal de Saúde.

Parágrafo Terceiro - A Secretaria Municipal de Saúde é responsável pelo cadastro
das entidades públicas, beneficentes ou não, para as quais as doulas voluntárias
inscritas serão encaminhadas, observadas sua conveniência e facilidade.

Parágrafo Quarto - As entidades públicas, beneficentes ou não, cadastradas para
receberem a prestação dos serviços das doulas voluntárias, deverão disponibilizar
o espaço físico e os meios que forem necessários para a execução do respectivo
serviço.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA

Folhn 	 - do

Pfoce4so 36..í723
1-Mio Heiçi 1-10uhastli

•

Art. 3 0- As inscrições das doulas voluntários poderão ser feitas na Coordenadoria
de Saúde das Subprefeituras e/ ou via internet, e deverão ficar arquivadas em um
banco de dados digital, centralizado na Secretaria Municipal de Saúde.

Parágrafo Único - No cadastro de Banco de Doulas Voluntárias deverão constar,
além da profissão e da área de interesse de atuação, os dados pessoais das doulas,
os serviços que se dispõem a prestar, bem como o número de horas que poderão
disponibilizar para a realização do respectivo serviço, especificando os dias e
horários em que poderão executá-lo.

Art. 40 - As doulas voluntárias ficarão inscritas no cadastro do Programa de
Doulas Voluntárias do Município de São Paulo pelo período de um ano, renovável
por mais um, de acordo com sua conveniência e disponibilidade.

Parágrafo Único - A todos que contemplarem o período mínimo de um ano
prestando serviços como doulas através do Programa de Doulas Voluntárias do
Município de São Paulo, será conferido um Certificado de Trabalho Voluntário.

Art. 5°- São direitos das doulas cadastradas no Programa de Doulas Voluntárias do
Município de São Paulo:

I - ser respeitado quanto aos termos acordados no cadastro, conforme o § único do
artigo 3';

II - ser auxiliado na tarefa que for desempenhar, principalmente através do acesso
aos meios necessários para a execução do serviço;

III - ter acesso a todas as informações e responsabilidades sobre a tarefa que
estiver desempenhando;

IV - solicitar mudanças no trabalho que estiver exercendo sempre que necessitar;

V - receber o Certificado de Trabalho Voluntário, após cumprido o período
mínimo acordado no cadastro.

Art. 6° - São deveres das doulas cadastradas no Programa de Doulas Voluntárias
do Município de São Paulo:

I - cumprir com responsabilidade todos os compromissos livremente assumidos
como voluntário;

II - trabalhar de maneira integrada com a Secretaria Municipal de Saúde;

III - só se comprometer com o que de fato puder cumprir;

IV - comunicar a Secretaria Municipal de Saúde dificuldades e/ ou impedimentos
quanto ao serviço, inclusive quando for do seu desejo o desligamento do
Programa.

36501
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Presidente

Relator -

Foiha no 34

?cofo.fxe. 	 3 ,i703 1
flMio n-(~i Tei.ashi

11123
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

Parágrafo Único - O Poder Público Municipal poderá afastar a doula que não
cumprir com os deveres elencados no caput deste artigo, aplicando inclusive as
punições cabíveis, se ocasionarem dano ou prejuízo a outrem no desempenho de
suas funções como voluntária.

Art. 7° - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as
disposições em contrário.

Sala da Comissão de Administração Pública tim DA (0005.

365103
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Ao Nobre Vereador

Al o e in
Para reis:rir
Saia cÁ.r.
Em:	 I	 I eil0

I À Nobre Vereadora
piD Ofirl)
QueA;::-• . . ,., 3: ,:! '::::/.; ial e Trabalho.

Ala.
esiden te

Obs o prazo para manifestação é de 8 dias,
termos do § 3°, aitigo 63 do Ri

nos
INENiiffifflieffilba we•••n=mming•

Publicado no DIÁRIO OFICIAL I

de 	 04' O 

página  162/d63.col un a  .0+2. È 

1
 Conferido: .............	 ....	 .
-------------------

HÉLIO 1-1IDEKI TAK&HASHI s
f.ZsiyalMin- RF 11.14

À CCuta C.,OrriiSnãO da

SrÚ	 rwmoção $oc-

.1 90 i? ar_

HÉLIO HIDEK-I TAKA—HASITII -
~Mia - RF 11.122

Recebido na Comissão de

Saude Pr. Soc. e Trabalho
Em  (3É-06-05`  as

Rossurs ApkWanrratiel
Stere.tiria

:AMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
• SEGUEM, juntados nes'A
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Rosaara Aparecida F. rriplef
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, r

élmara Municipal- de São Pau ro

16- PAR
16- 0812/2005

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 365/2003. 	 o

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Paulo Frange que cria o
Programa Municipal de Humanização do Parto, no município de São Paulo.

As atividades serão desenvolvidas sob a forma de serviço voluntário, de acordo
com a Lei Federal n° 9.608, de 18/02/1998, por grupos de doulas, profissionais que
oferecem a preparação para o parto.

A Secretaria Municipal de Saúde será o órgão municipal competente para a
coordenação do Programa, bem como pela inscrição das interessadas e seu treinamento,
o qual também poderá ser feito pela equipe do Hospital onde prestem o serviço voluntário.
Este programa não acarretará ônus ao Poder Executivo ou à SMS.

Há parecer, pela legalidade, da Comissão de Constituição e Justiça que
acrescentou que o art. 216, inciso VI da LOM, em seu parágrafo 1, dispõe que o "serviço
de atendimento médico do município poderá oferecer ao usuário, quando possível, formas
de tratamento de assistência alternativa, reconhecidas".

A Secretaria Municipal de Saúde informou sobre a execução do Projeto Nascer
Bem, que tem como prioridade a humanização do atendimento à gestante durante o pré-
natal, o parto, o parto, o puerpério e ao recém-nascido e sugeriu que o projeto ora

110 proposto poderia ser incluído como uma das ações do projeto Nascer Bem, finalizando
com a consideração que a propositura contribuirá para o fortalecimento das ações de
assistência à parturiente.

A Comissão de Administração Pública apresentou substitutivo, enfatizando a
atuação das doulas em consonância com as ações da SMS.

No âmbito da competência desta Comissão, ,quanto ao mérito e ao interesse
público que devemos analisar, entendemos que a prop.ositura em epígrafe deva receber a
aprovação desta Casa de Leis, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de
Administração Pública, devido aos enormes benefícios que as doulas podem prestar à
população: explicação sobre os procedimentos hospitalares comuns e ajuda à parturiente
a se preparar física e emocionalmente para o parto, das mais variadas formas; auxílio à
equipe médica, especificamente quanto ao bem-estar físico e emocional da parturiente
em um momento em que o medo, a dor e a ansiedade se fazem presentes; orientação ao

CSPST-RB

17- RELCOM
17- 7021/2005
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Fohan	 do

Processo ble3 

Rowura Aparecida
Reg 101217 •

r -ta

ho' Paiva -= Presidente

o de Saúde, Promoção Social e Trabalho, 81 / 	 /c -'3•

Nonato — Relatora

CSPST-RB

"

\
casal sobre o que esperar do parto e do pós-parto; orientação ao pai e à família de como
oferecer apoio à mulher; apoio emocional à parturiente; drminuição da ocorrência de
cesarianas e do uso de fórceps e de drogas indutoras do parto; orientação sobre
amamentação.

O Ministério da Saúde tem o "Projeto Doulas" em execução em locais como Belo
Horizonte e Distrito Federal, treinando mulheres da comunidade para dar apoio emocional
às gestantes em trabalho de parto, propiciando um clima de intimidade, carinho e
segurança.

Resultados catalogados no mundo inteiro reforçam a convicção de que o apoio das
doulas estabelece uma postura mais humana diante do parto, produzindo um "plus" de
qualidade.

Portanto, por todos os motivos expostos, o parecer desta Comissão é favorável à
propositura, em razão do seu interesse público e do mérito envolvido, nos termos do
substitutivo apresentado pela Comissão de Administração Pública (fls. 31 a 34):

Câmara .914unicipal de São Pau (o
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Publicado no DIÁRIO OFICIAL
de_/ 01_2  05- 
página I t  cora Az 42;
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'olha n°	 — --do

1Processo In° ãe ,Ç1(7-3
f•Mwa Tereza Afonso cla SilvaÉR. 10.651 ~-

,IISCINCOGiff22.0~IIVEN.

r A/fil P4 A/fr INICiPAL DE SÃO PAULO

PUBLIQUE-SE

Relator -

'—`222MAMV--, 	 16 - PAR
16- 1210/2005

PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE
O PROJETO DE LEI N2 365/2003

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, visa

criar o "Programa Municipal de Humanização do Parto" no âmbito do Município de

São Paulo, constituído a partir de contingente capacitado à prestação de serviços sociais

e comunitários. As atividades do Programa serão desenvolvidas por doulas voluntárias,

que são profissionais que oferecem . ireparação do parto, e que durante a gestação dão

aconselhamento e educação para o tIli• lho de parto e pós parto.

Quanto ao aspecto "o.
•

_i o, lda há a opor à propositura, visto que as
),

despesas de sua execução serão ,, #wll e ia , po dotações orçamentárias próprias.
----------..----------

Sala da Comissão I : f"' • ç• e Orçamento, em 2,6— J.o ..e7S

Presidente -

C:\St52\Meus docurnentos\word\PROCESSOS 2005\PL365-03.doc -23/9/2005
17- RELCOM
17-2179/2005 M
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,Itzemienánn11~~34.11.11~41111~~
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/0	 (/

-------wr-~t=rronumstwr.
Técnico Parlamentar

P-1EREZAAFFON$0 DA SOA
Técnico Parlamentar

,--
Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha de
informação rutéricado's sob
n° 3
Em  O  / O _j /67,0_25,

Ass:	 .veirc
M. •

----réu o 
Au inistrativo

•	 '
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(a)

CAlyjARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° 01 -  O ,5(26 -de 2003	 05/01/2009

À SGP - 2

Sra. Secretária,

otatia José de Olivezta

Técnico Administrativo
RF 10940

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

quziã de" AlnWi-cf,à* Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Angela ordin AndreonÏ
Secretár . de Apoio Legislativo

SGP - 2
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o	 1:1T.

Papel para informação, rubricado como folha n° 39
do processo 01-365 de 2003 16/01/2009

Lina A.
RF

umauskas
).71

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 24/02/2005
Arquivado novamente em 16/01/2009
Com 39 fls.
O Funcionário

Lina Gumauskas
00927

Palácio Anchieta Viaduto locarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico da CMSP M
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_1)

f

Segue(m) Juntado(s), nesta data,
documento(s) rubricado(s) sob

yoa.5.-v	 ?
n° 	 e folha de informaçõo
sob n°	 13 FEV 200

RF 11060
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d	 47

Proc.,0
Luiz Car s iomaz 1/4 ordeiro

Te, i Administra divo

REQUERIMENTO 13- RDS
13- 00049/2009

• • Requeiro à Douta Mesa, nos termos regimentais, que os seguintes projetos
em listagem anexa, de autoria do Vereador Paulo Frange, sejam desarquivados e
voltem ao tramite normal.

•

Seriedade Sempre

Viaduto jacarei; 100 — 9. ° andar — sara 914— Cep 01319-900-- Tone: 3396-4505 — Fax: 3396-3940

vereaclor0 cersolatene. com . 6r	 site: www. cdsoiateite. com . 6r
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..1/4130E-2

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n°
Proc..0r:1/5" i 	
Luiz Cado	 .OrCittita

Téc:	 Administra vo

450 GV - VEREADOR PAULO FRANGE

São Paulo, 04 de fevereiro de 2009.

Memo PF 09/09

Liderança do PTB

• Senhor,

Solicito as dignas providências de V.Sa. no sentido de proceder o

desarquivamento dos Pis, lista em anexo.

Cordialmente,

PAULO FRANGE
Vereador

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984
http:Pwww.paulofrange.com.br	 e-mail: vereadorpaulofrange:com.br M
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PROJETOS DE ,n0 Ftrán
rt.--thd

Folha n° 	
Proc.	
Luiz C	 s	 "sordei±v

T CflV Administr.:
rr g =Esn

Po," N..'"la1 N2 DA PR POSI CÃO

PL i159W arrov:Pdo em orrfnieÊra d eso

ds,sfrarláve.is

PI, 410198	 Cart&s.ade SGP re,-wso de

S.en.ACCI'

etio	
1 ecul cc.;

ddaree:	 In c; orISINtUd Cfrá'real

de r ãi o s	 •

PL 1007;97 San'itos a N.,.g frn.:ízos	 aprovado em: ÈI me ra cHscussão

terrnhlas de arIV;2us

PI 100M7 .sar,421,tarlos qUitIl2COG

;SVent(rol:".- (`- Á t. t.ftirals-

Conffições de paut3

PL 9S198 E 31.5trl.,! rr.:ente- g...3 .nren	 SGP - reck,...r2,-. de,..,,	 ...

nArs.:ErOco	 :	 ;neone.tRucons!da“rle

Projeto Saúde em „buP - recurso de
• nconstItucionalidade

FL 225/93 S'1;t1r1.,,o 	 SGP---

•
•esedas

3071Q8 de SO,É	 recurS0• '4 r	 2,

	 de

I

E ,1	 -AEYZ	 ,55	 -‘t.t: ddor nttucka dde

4r,L•
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j.ÉZ'OICNÕ
E E- EV-EAí,E..J D,,,tector de mete t em	 SGP — recurso de

inconstitucionalidatde
Folha n°	
Proc.	 . 
Luiz Car	 m Cordeiro

Té ,nic: Admínisfr tivo

PI 466/99 Detector de rief.a em

ca de esw=táruia

S'GP — recurso de

inconRtitucionadidade

PI_ 480199 Pr, rarna de

tedretoo a en nç., a

com doenças

rtór
•

cnnciickie:r4, de pauta

PL „pe.), vfal.,orrzer pA Ê-,
S G P ra'cuirse,

Trai.x•--211-5:.,-dor da

LiMpse7A Urb2,na

636199 Otavio de AirrEei&! ' 	 "e- r) rsczr o
-RrnGS	 !r5C-CrgStitUC;GIV-lid?de

PL. 11 qP000 Repas e:-e para AP Ms	 Veto

PL 175P000 :"-	 --n el. ,1 ...,,,:• ." ''',1,n'E":2:V. j.,"%rn pate em	 Cenusco.an, .4,..,,,,,,,,,.,...ne,.. ,:
4	 •ed,te,'‘g.4,"::Ji,ka.,!654'iOS i

PL 257120n0

PL. 04/2001

.Aites, o nome de,.„, 	Corsdiçõss de pauta

CEMUCJN— pare Pg.

Santwri Dumont

et,:a	 Condb, de paute

77. 5 c%	 ai,
e,:zje-2.1.JC	 -.4	 T. •	 f-¡, Veto

nf6rmscie	 .Aceit.è.vr veto- carreira criada na Lei
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-51612001 R N=,.,NT.-=
E., :5,• gões de pauta

PL 31712001	 heAlleceedorez ores	 conefições de pauta

PL 390120 o 1	 Peveo de conOtõr-s de "tt)•
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PL 55212001 rne de usr) aprovado em prime4ra
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produtos

PL 40219-0n2c-,-t,3xr:: decucteír,	 a4:•,.rovoido em prt-i&'ra dkseusãn -

• ,
• '

i	 '	 ••••••••;•• 	 •

	

fd!In;!-Nt.,''''', 	 C:2 o L., if r. ,:,2,C.:

	

R,2 ,,,' ,. ....t,..,...2,	 ...,..,	 ,,	 Sa .. ',.,c
;

	PL 409/2G02,	 Prof í:2`;8;3t.-:2P. 1 de Muí.2-7-à•Êt:;:al.	409/2G02	 Prof í:Z8;•OriP. 1 de.	 Vet,:)

t5,...!••!!!!•.••":".,!!.	 ,!';:.#145`"?.?Es	 '-.•'n•fi Vf:tver ciar pc:-.;,:il,à-';'(.4nc,íe da retirada

‘.y

M
at

ér
ia

 P
L 

36
5/

20
03

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 59



PL 603 12002 iirtt'S'a tle rrn9nej:,;s04--°.
•

ázf paUt,-3

Rivátr:É.15,3

ViPel.:UtO 5:-)03rA7-t; Prr.:1 ;̀:d.!-•

á	 Ce,=;;I:::-?,„

Poíka - ,

de pa

PI 64619002

PL 7/200! Pdel:vêmetra	 F-:•'nf..mcas ercamento

PL 171/2003 :	 de

•

, 237/2033 Hepat fte C RecurSo p5r9C.e„" de

1-:-.consfátur,..k.)neffidade

Z5; Wr;;M;1.5S darerapki

n/- T
C;01•1•UW.,:f5;;; CIA4 t5PL'Z'd

Folha n° (0—
Proc.12/. ?6's- J_ C22_

s I Ssseilli M—a- 'ordeiro
Aministrai'vo

,	 .,!	 ,,
.

VOCE Vcunfárk-

Munle

PL (53-1'Cr' l eornc, MIEn Ic;pa c.ge: aprovada em prlimeixa cfiscuctsão

71312002 Z",	 -
L u

-btçã

r.	 --. ,- .J .', uift»? ..-. 	,
L.	 .t U.S.,,,,,,,p.;•,••5	 •L5:2;:"•; V ;;.-.:.: á P '....2;z4"-;	 er, "0"...• rr -,,,,	 ,t, ,--0,, , .. P . , ,	 .

L	 ejMI5.0' •

•

I	 -CA
r	 -	 O	 COnUtCoescconctld'oes

PL	 •207/2303	 b;.4.:W;;',1';•05	 SGP
•. 	 . 	 .

:

•
"r•J',";	 ,•-,.14)..; ff,----;,;;;;:r,,,;;.: 	 sç.:-.;,..e	 :1. .:,-',..!,,,,,..,,,, ..,:;-:...r...4 .-,	 ,... ..“, ....,	 .

..	 ,...:.' ,,. '-.,	 z -P-^, 1 , P .i °..." •',

,
PL 2312003	 ,	 ;SS— PA.:,.,-,-(c.,atz	 :.	 FítnartCas

subrrie'Udas

,	 tn;:i'..dr15.5p,1;ante	
.
:

- . .

pL 'Prrama

paa GRj'f',"1e:;Jd'âS

ft, ,"-•

cndç	 di--3patAa

3
PL 20.120024	 ;: Stornasis.9 dg keriang:	 t'7...;;,'2.5'WÉCÕt-V3 CÉe pauta

• ;
:

VS' Me`.,,f,.'n,:le•

L.

M
at

ér
ia

 P
L 

36
5/

20
03

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 60
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Socfa governo

PL 79912005 Arte-sz.,tria4ijZ Educação

P PPL 20412006 Justi JrA - inconstitucionaiidadu

'Vereador ,Antenio Carios

PL o t.lLRe..	 kÇlktt,r."6"'

;

Aprovado em 1 2 discussão

.	 .

j	 PL 580/2006	 j
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;	 I

identificador do
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;
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i
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PL. 678121106	 J, ,

1

PL. 51412005	 j Recepção Pr6-attiva

PL 52812005	 Dia da Assistky,'IR

Folha n°_,Y22.-
proc._4(2(. 	
Luiz Car	 '• ema... r:ordeiro

Té	 Acirninistm.'condições de pauta

e.;-oridic&J,Js de Pauta - recurso do

PI 760i2003 Dia do Daticente.J:	 condições de pauta - recurso

Auditivo	 bancada PT

PL 4912006 Travessa ag-1na Dirriovj	 Condições de pauta

PL 19912006 José Martins de	 justiça

U,s5venb±.

'Bezerra

,	 --,

PL 20417006	 Rc.iatMo de weçJtecão , Condições de pauta - recurso J. ;,---Po

de contas sa eun- ,	 ,	 acJveril	 ,-	 .
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Máquine de déhitn	 Veto

automático
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,
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1
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°

A0/-70FFV nn9
do processo n° 	 de 2003	 - -/ 	 (a)

À SGP.33 — Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

.. 5? . J.2009

A.

Ânge19/Éfo-rdin—Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —  çl  /2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

13 FEV 2009
SGP.33 em, 	 de 	 de 200

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33
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OAB/SP n° 106.926

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de

Análise Prévia das Proposituras.

Q5

ANGELA ~IN ANDREÓNI
Secretária de Apoio Legislativo
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Foilla n° 5J	 do

PTCCP,SSO n° 3(c)

3c:rija r,,,lf...:	

..
S. re'reira
..._

CjilyldARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N9 0365/03

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeiturasp.qov.brilegislação, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

—Lei Federal n2 9.263, de 12 de janeiro de 1996, que Regula o § 72 do art. 226 da
Constituição Federal, que trata do planejamento familiar, estabelece penalidades e dá
outras providências. Em seu art. 3 2 , Parágrafo único, inciso III, prevê programa de
atenção integral à saúde que inclua assistência ao parto, ao puerpério e ao neonato.

— Lei Federal n2 9.608, de 18 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre o serviço
voluntário e dá outras providências.

—Lei Federal n2 11.108, de 7 de abril de 2005, que altera a Lei n 2 8.080, de 19 de
setembro de 1990, para garantir às parturientes o direito à presença de acompanhante
durante o trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, no âmbito do Sistema Único
de Saúde.

— Lei Estadual n2 10.689, de 30 de novembro de 2000, que dispõe sobre a
permanência de acompanhantes dos pacientes intenados nas unidades de saúde do
Estado.

—Lei Estadual n2 13.069, de 12 de junho de 2008, que obriga os hospitais públicos e
privados conveniados ao Sistema Unico de Saúde - SUS a informar sobre o direito de
acompanhante à parturiente.

—Lei Estadual n2 12.146, de 9 de dezembro de 2005, que dispõe sobre a criação do
Projeto "Mãe Cidadã" — Leite Materno.

—Lei Estadual n2 10.241, de 17 de março de 1999, que dispõe sobre os direitos dos
usuários dos serviços e das ações de saúde no Estado e dá outras providências. Em
seu art. 22 , incisos XV e XVI, assegura o direito de ser acompanhado nas internações,
se assim o desejar, por pessoa por ele indicada, bem como de ter a presença do pai
no momento do parto.

—Lei Municipal n2 13.211, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a instituição
do Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido no Município, e
dá outras providências.

— Lei Municipal n2 13.172, de 15 de agosto de 2001, que institui, no }ambito do
Município de São Paulo, o Programa Mulher — Sua Saúde, Seus Direitos.

—Lei Municipal n2 13.785, de 12 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a garantia dde
educação nutricional à população carente e acompanhamento nutricional de
gestantes, crianças até 6 (seis) anos de idade e idosos.

•

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.carnara.sp.go
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CiLly1,ARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

Frolha n°52 do

Rea. 100.996

Processo n °

Sonia Maria S. Faíra
 ¥3S

—Lei Municipal n 2 14.413, de 21 de julho de 2007, que dispõe sobre os direitos dos
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município. Em seu art. 2 2 , incisos XV e
XVI, assegura o direito de ser acompanhado nas internações, se assim o desejar, por
pessoa por ele indicada, bem como de ter a presença do pai no momento do parto.

— Lei Municipal n 2 14.966, que estabelece diretrizes a serem observadas no
atendimento ao recém-nascido pré-termo e/ou de baixo peso, denominadas de
Programa Mãe Canguru, e dá outras providências.

—Portaria n2 275/04, do Secretário Municipal da Saúde, que implementa o Projeto
"Nascer Bem" - Gravidez Saudável e Parto Seguro, na Rede de Serviços de Saúde da
Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo

—PL n2 567/98, de autoria do Vereador Carlos Neder, que institui o Comitê Municipal
de Estímulo ao Aleitamento Materno e dá outras providências.

—PL n2 542/09, de autoria da Vereadora Juliana Cardoso, que stabelece diretrizes
para criação do programa Centro de Parto Normal-Casa de Parto, para o atendimento
à mulher no período gravídico-puerperal, e dá outras providências.

—PL n2 190/02, de autoria do Vereador ítalo Cardoso, que altera dispositivos da Lei
13.211 de 13 de novembro de 2001, que institui o Programa da Saúde da Gestante e
do Recém Nascido.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado (s) acompanha (m) a presente informação.

•	 À SGP. 21
Para prosseguimento.

k(jt4ki_
José uiz '1 y

Procurador Legislativ§ — Setor e Pesq. k, 1 . e Pré '
dAB/SP 6'»816

/ /7

Adia-' 1DóartV-Allwer-. //
Procuradora Supervi&ára do S'p'r e Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 118.854

São Paulo, 06 de maio de 2010.

I((

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Presidência da RN., Sica
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

/I
)3 .i. iProcess_ 4,70	

1.

8- C)ric-4. Matj*:;-4 3''''(

)g - 71‘)/I Lri— Ve3i.rh

LEI N2 9.263, DE 12 DE JANEIRO DE 1996.

Mensagem de veto
Regula o § 72 do art. 226 da Constituição Federal, que
trata do planejamento familiar, estabelece penalidades e
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DO PLANEJAMENTO FAMILIAR

Art. 1 2 O planejamento familiar é direito de todo cidadão, observado o disposto nesta Lei.

Art. 22- Para fins desta Lei, entende-se planejamento familiar como o conjunto de ações de regulação da
fecundidade que garanta direitos iguais de constituição, limitação ou aumento da prole pela mulher, pelo
homem ou pelo casal.

Parágrafo único - É proibida a utilização das ações a que se refere o caput para qualquer tipo de
controle demográfico.

Art. 32 O planejamento familiar é parte integrante do conjunto de ações de atenção à mulher, ao homem
ou ao casal, dentro de uma visão de atendimento global e integral à saúde.

Parágrafo único - As instâncias gestoras do Sistema Único de Saúde, em todos os seus níveis, na
prestação das ações previstas no caput, obrigam-se a garantir, em toda a sua rede de serviços, no que
respeita a atenção à mulher, ao homem ou ao casal, programa de atenção integral à saúde, em todos os
seus ciclos vitais, que inclua, como atividades básicas, entre outras:

I - a assistência à concepção e contracepção;

41	 II _ o atendimento pré-natal;

III - a assistência ao parto, ao puerpério e ao neonato;

IV - o controle das doenças sexualmente transmissíveis;

V - o controle e prevenção do câncer cérvico-uterino, do câncer de mama e do câncer de pênis.

Art. 42 O planejamento familiar orienta-se por ações preventivas e educativas e pela garantia de acesso
igualitário a informações, meios, métodos e técnicas disponíveis para a regulação da fecundidade.

Parágrafo único - O Sistema Único de Saúde promoverá o treinamento de recursos humanos, com
ênfase na capacitação do pessoal técnico, visando a promoção de ações de atendimento à saúde
reprodutiva.

Art. 5 2 - É dever do Estado, através do Sistema Único de Saúde, em associação, no que couber, às
instâncias componentes do sistema educacional, promover condições e recursos informativos, educacionais,
técnicos e científicos que assegurem o livre exercício do planejamento familiar.

Art. 62 As ações de planejamento familiar serão exercidas pelas instituições públicas e privadas,
filantrópicas ou não, nos termos desta Lei e das normas de funcionamento e mecanismos de fiscalização
estabelecidos pelas instâncias gestoras do Sistema Único de Saúde.
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L9263	
Folha n_

Processo n° 360,5
Sorna Maria S. 1 rreira

Parágrafo único - Compete à direção nacional do Sistema Único de Saúde definir 22.trã% Weirais de,
planejamento familiar.

Art. 79 - É permitida a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros nas ações e
pesquisas de planejamento familiar, desde que autorizada, fiscalizada e controlada pelo órgão de direção
nacional do Sistema Único de Saúde.

Art. 89 A realização de experiências com seres humanos no campo da regulação da fecundidade
somente será permitida se previamente autorizada, fiscalizada e controlada pela direção nacional do Sistema
Único de Saúde e atendidos os critérios estabelecidos pela Organização Mundial de Saúde.

Art. 92 Para o exercício do direito ao planejamento familiar, serão oferecidos todos os métodos e
técnicas de concepção e contracepção cientificamente aceitos e que não coloquem em risco a vida e a
saúde das pessoas, garantida a liberdade de opção.

Parágrafo único. A prescrição a que se refere o caput só poderá ocorrer mediante avaliação e
acompanhamento clínico e com informação sobre os seus riscos, vantagens, desvantagens e eficácia.

Art. 10. Somente é permitida a esterilização voluntária nas seguintes situações: (Artigo vetado e mantido
• pelo Congresso Nacional - Mensagem n 9 928, de 19.8.1997)

I - em homens e mulheres com capacidade civil plena e maiores de vinte e cinco anos de idade ou, pelo
menos, com dois filhos vivos, desde que observado o prazo mínimo de sessenta dias entre a manifestação
da vontade e o ato cirúrgico, período no qual será propiciado à pessoa interessada acesso a serviço de
regulação da fecundidade, incluindo aconselhamento por equipe multidisciplinar, visando desencorajar a
esterilização precoce;

II - risco à vida ou à saúde da mulher ou do futuro concepto, testemunhado em relatório escrito e
assinado por dois médicos.

§ 1 9 É condição para que se realize a esterilização o registro de expressa manifestação da vontade em
documento escrito e firmado, após a informação a respeito dos riscos da cirurgia, possíveis efeitos colaterais,
dificuldades de sua reversão e opções de contracepção reversíveis existentes.

§ 22 É vedada a esterilização cirúrgica em mulher durante os períodos de parto ou aborto, exceto nos
casos de comprovada necessidade, por cesarianas sucessivas anteriores.

§ 39 Não será considerada a manifestação de vontade, na forma do § 1 2, expressa durante ocorrência

40	 de alterações na capacidade de discernimento por influência de álcool, drogas, estados emocionais alterados
ou incapacidade mental temporária ou permanente.

§ 49 A esterilização cirúrgica como método contraceptivo somente será executada através da
laqueadura tubária, vasectomia ou de outro método cientificamente aceito, sendo vedada através da
h isterectom ia e ooforectom ia.

§ 59 Na vigência de sociedade conjugal, a esterilização depende do consentimento expresso de ambos
os cônjuges.

§ 62 A esterilização cirúrgica em pessoas absolutamente incapazes somente poderá ocorrer mediante
autorização judicial, regulamentada na forma da Lei.

Art. 11. Toda esterilização cirúrgica será objeto de notificação compulsória à direção do Sistema Único
de Saúde. (Artigo vetado e mantido pelo Congresso Nacional) Mensagem n 9 928, de 19.8.1997

Art. 12. É vedada a indução ou instigamento individual ou coletivo à prática da esterilização cirúrgica.

Art. 13. É vedada a exigência de atestado de esterilização ou de teste de gravidez para quaisquer fins.

Art. 14. Cabe à instância gestora do Sistema Único de Saúde, guardado o seu nível de competência e
atribuições, cadastrar, fiscalizar e controlar as instituições e serviços que realizam ações e pesquisas na área
do planejamento familiar.
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Parágrafo único. Só podem ser autorizadas a realizar esterilização cirúrgica. aá'-!-Irís̀Vtuiçõ s ".Eíiie

ofereçam todas as opções de meios e métodos de contracepção reversíveis. (Pkáb-r-a-fo vetado e giantido
pelo Congresso Nacional) Mensagem n2 928, de 19.8.1997

CAPÍTULO II

DOS CRIMES E DAS PENALIDADES

Art. 15. Realizar esterilização cirúrgica em desacordo com o estabelecido no art. 10 desta Lei. (Artigo
vetado e mantido pelo Congresso Nacional) Mensagem n 2 928, de 19.8.1997

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa, se a prática não constitui crime mais grave.

Parágrafo único - A pena é aumentada de um terço se a esterilização for praticada:

- durante os períodos de parto ou aborto, salvo o disposto no inciso II do art. 10 desta Lei.

II - com manifestação da vontade do esterilizado expressa durante a ocorrência de alterações na
capacidade de discernimento por influência de álcool, drogas, estados emocionais alterados ou incapacidadeio mental temporária ou permanente;

III - através de histerectomia e ooforectomia;

IV - em pessoa absolutamente incapaz, sem autorização judicial;

V - através de cesária indicada para fim exclusivo de esterilização.

Art. 16. Deixar o médico de notificar à autoridade sanitária as esterilizações cirúrgicas que realizar.

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, e multa.

Art. 17. Induzir ou instigar dolosamente a prática de esterilização cirúrgica.

Pena - reclusão, de um a dois anos.

Parágrafo único - Se o crime for cometido contra a coletividade, caracteriza-se como genocídio,
aplicando-se o disposto na Lei n2 2.889, de 1 2 de outubro de 1956.

Art. 18. Exigir atestado de esterilização para qualquer fim.

Pena - reclusão, de um a dois anos, e multa.

Art. 19. Aplica-se aos gestores e responsáveis por instituições que permitam a prática de qualquer dos
atos ilícitos previstos nesta Lei o disposto no caput e nos §§ 1 2 e 29 do art. 29 do Decreto-lei n 2 2.848, de 7
de dezembro de 1940 - Código Penal.

Art. 20. As instituições a que se refere o artigo anterior sofrerão as seguintes sanções, sem prejuízo das
aplicáveis aos agentes do ilícito, aos co-autores ou aos partícipes:

I - se particular a instituição:

a) de duzentos a trezentos e sessenta dias-multa e, se reincidente, suspensão das atividades ou
descredenciamento, sem direito a qualquer indenização ou cobertura de gastos ou investimentos efetuados;

b) proibição de estabelecer contratos ou convênios com entidades públicas e de se beneficiar de
créditos oriundos de instituições governamentais ou daquelas em que o Estado é acionista;

II - se pública a instituição, afastamento temporário ou definitivo dos agentes do ilícito, dos gestores e
responsáveis dos cargos ou funções ocupados, sem prejuízo de outras penalidades.
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L9263	 Page 4 of 4

Art. 21. Os agentes do ilícito e, se for o caso, as instituições a que pertençam ficam obrigados a reparar
os danos morais e materiais decorrentes de esterilização não autorizada na forma desta Lei, observados,
nesse caso, o disposto nos arts. 159, 1.518 e 1.521 e seu parágrafo único do Código Civil, combinados com
o art. 63 do Código de Processo Penal.	 1:nihn n°

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 22. Aplica-se subsidiariamente a esta Lei o disposto no Decreto-lei n 2 2.848, de 7 de dezembro de
1940 - Código Penal, e, em especial, nos seus arts. 29, caput, e §§1 2 e 22; 43, caput e incisos I , II e III ; 44,
caput e incisos I e II e III e parágrafo único; 45, caput e incisos I e II; 46, caput e parágrafo único; 47, caput
e incisos I, II e III; 48, caput e parágrafo único; 49, caput e §§ 1 2 e 22; 50, caput, § 1 2 e alíneas e § 22; 51,
caput e §§ 1 2 e 22 ; 52; 56; 129, caput e § 1 2, incisos I, II e III, § 22, incisos I, III e IV e § 32.

Art. 23. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias, a contar da data de sua
publicação.

Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 25. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 12 de janeiro de 1996; 1752 da Independência e 108 2 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Adib Jatene

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 15.1.1996

Folha n

Procnsso n° Ç f,
Sonia Maria q. FiárrelfP.
Rea. 100.5ç)SV
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(Revogado

L9608	 Page 1 of 2

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N9 9.608, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre o serviço voluntário e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 1 2 Considera-se serviço voluntário, para fins desta Lei, a atividade não remunerada, prestada por
pessoa física a entidade pública de qualquer natureza, ou a instituição privada de fins não lucrativos, que
tenha objetivos cívicos, culturais, educacionais, científicos, recreativos ou de assistência social, inclusive
mutualidade.

•
Parágrafo único. O serviço voluntário não gera vínculo empregatício, nem obrigação de natureza

 trabalhista previdenciária ou afim.

Art. 22 O serviço voluntário será exercido mediante a celebração de termo de adesão entre a entidade,
pública ou privada, e o prestador do serviço voluntário, dele devendo constar o objeto e as condições de seu
exercício.

Art. 32 O prestador do serviço voluntário poderá ser ressarcido pelas despesas que comprovadamente
realizar no desempenho das atividades voluntárias.

Parágrafo único. As despesas a serem ressarcidas deverão estar expressamente autorizadas pela
entidade a que for prestado o serviço voluntário.

Provisória n° 411, dc 2007). (Revogado pela Lei n 2 11.692, de 2008)
§ 1 6 O auxílio financeiro a que 3C refere o caput terá valor dc até R$ 150,00 (cento c cinqüenta maio) c

derá cu3tcado com recursos da União por um período máximo de 3Ci3 MC3C3, sendo destinado

2007). (Revogado pela Lei n 2 11.692, de 2008)

pela Lei n 2 11.692, de 2008) 
lI a grupos específicos de jovens trabalhadores submetidos a maiores taxas dc desemprego. (Incluído

- ;	 - • :.	 :	 -	 .	 - ;•-4'i 	 ;,•; '; - •	 -	 . (Revogado pela Lei
n 2 11.692, de 2008)

	

Medida Provisória n" 411, dc 2007). (Revogado pela Lei n 2 11.692, de 2008)

	

z 	 14-	 	

Medida Provisória if 411, de 2007)-. Revogado pela Lei n 2 11.692, de 2008)

Medida Provi3ória n° 411, dc 2007). (Revogado pela Lei n2 11.692, de 2008)
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Folha n°	 do

Process.,0 n°3051(5- 1-)
Sonin
Reg.	 i

••••••••••140.

Medida Provisória n° 411, de 2007). (Revogado pela Lei n2 11.692, de 2008)

vivcndo sob o mesmo tcto e mantendo 3Uel cconomia pela contribuição de 3CU3 mcmbros. (Incluído pcla Lei
.	 =	 4 . í; "	 -* 	 •-• -	 . (Revogado pela Lei n2

11.692, de 2008) 

Art. 42 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 52 Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 18 de fevereiro de 1998; 1772 da Independência e 110 2 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Paiva

Este texto não substitui o publicado no D,O.U. de 192.1998
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Lei n° 11.108	 Page 1 of 1

Mensagem de veto

Pr :sidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Ng 11.108, DE 7 DE ABRIL DE 2005.

1° 541-o a	 (k,

Altera a Lei n2 8.080, de 19 de setembro de 1990, para
garantir às parturientes o direito à presença de
acompanhante durante o trabalho de parto, parto e pós-
parto imediato, no âmbito do Sistema Unica de Saúde -
SUS.

O VICE—PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 120 Título II "Do Sistema Único de Saúde" da Lei n2 8.080, de 19 de setembro de 1990, passa a
vigorar acrescido do seguinte Capítulo VII "Do Subsistema de Acompanhamento durante o trabalho de parto,

•	 parto e pós-parto imediato", e dos arts. 19-J e 19-L:

"CAPÍTULO VII 
DO SUBSISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DURANTE O

TRABALHO DE PARTO, PARTO E PÓS-PARTO IMEDIATO

Art. 19-J. Os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde - SUS, da rede
própria ou conveniada, ficam obrigados a permitir a presença, junto à parturiente,
de 1 (um) acompanhante durante todo o período de trabalho de parto, parto e
pós-parto imediato.

§ 1 2 O acompanhante de que trata o caput deste artigo será indicado pela
parturiente.

22 As ações destinadas a viabilizar o pleno exercício dos direitos de que trata
este artigo constarão do regulamento da lei, a ser elaborado pelo órgão
competente do Poder Executivo.

Art. 19-L. (VETADO)"

Art. 22 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 7 de abril de 2005; 1842 da Independência e 1172 da República.

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto
Humberto Sérgio Costa Lima

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 8.4.2005.
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LEI N° 10	 Page 1 of 2

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO
SeeLtlia Cerd Pala-ratar

Una-birrento	 3..in-erta:ffi e Iriárns--;,=:"D

LEI N 2 10.689, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2000
(Projeto de lei n2 559, de 1999, do Deputado José Augusto - PPS)
Dispõe sobre a permanência de acompanhantes dos pacientes internados nas unidades
de saúde do Estado.
O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do
artigo 28, § 8 2 , da Constituição do Estado, a seguinte lei:
Artigo 1 2 - Fica assegurado o direito à entrada e à permanência de um
acompanhante junto a pessoa que se encontre internada em unidades de saúde sob
responsabilidade do Estado, inclusive nas dependências de tratamento intensivo ou
outras equivalentes.
§ 1 2 - A Secretaria Estadual da Saúde criará programa específico, visando
facilitar a implementação do disposto no "caput".
§ 2 2 - A unidade de saúde responsabilizar-se-á por providenciar as condições
adequadas de permanência do acompanhante junto à pessoa atendida.
§ 3 2 - A entrada e permanência de um acompanhante deverá ser devidamente anotada
pela unidade de saúde respectiva, oportunidade em que será confiado ao
acompanhante crachá de identificação de uso obrigatório.
§ 4 2 - Serão objeto de atenção preferencial por parte da unidade de saúde as
crianças, os deficientes, os idosos e outros considerados hipossuficientes.
Artigo 2 2 - As unidades de saúde deverão afixar em suas dependências, em local
visível, de satisfatória circulação e com texto de fácil leitura, avisos
informando aos pacientes, ou interessados no bem-estar destes, o direito
estipulado nesta lei.
Parágrafo único - O aviso a que se refere o "caput" deste artigo deverá estar
consubstanciado nos seguintes termos: "Esta unidade de saúde garante o direito do
paciente de ser acompanhado, inclusive na unidade de terapia intensiva ou local
equivalente, por seu familiar ou outra pessoa que comprovadamente demonstre
merecer a sua confiança. - Lei Estadual n 2 	 , de .	 de 	  de ...."
Artigo 3 2 - O familiar ou pessoa indicada pelo paciente para o acompanhamento do
estado de saúde deste deverá firmar termo de responsabilidade que o informe das
penalidades decorrentes de comportamento que venha a obstruir procedimentos
considerados adequados ou necessários.
Parágrafo único - O médico responsável, ou o enfermeiro encarregado do setor,
poderá descredenciar o acompanhante que não cumprir os compromissos assumidos no
termo previsto no "caput", ficando assegurado o direito à substituição do
acompanhante descredenciado.
Artigo 4 2 - O direito conferido na presente lei não desobriga o acompanhante de
realizar todos os procedimentos necessários à permanência de pessoas em ambientes
hospitalares.
Artigo 5 2 - Desde que cadastrados previamente, poderá haver rodízio entre aqueles
que desejarem usufruir a prerrogativa estabelecida pela presente lei.
Parágrafo único - Com exceção dos horários regulares de visita, não será
permitida a permanência simultânea de dois ou mais acompanhantes do mesmo
paciente, salvo pelo período suficiente para a substituição de um por outro.
Artigo 6 2 - A não-observância das disposições previstas nesta lei sujeita os
infratores e superiores hierárquicos às penalidades administrativas.
Artigo 7 2 - As comissões de ética médica ficam responsáveis por acompanhar a
implantação do disposto nesta lei, dirimindo eventuais dúvidas resultantes de sua
aplicação.
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Artigo 8 2 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à.-.:.contaode;c
dotações próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas se *--	 - -----
necessário.
Artigo 9 2 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta)
dias da data de sua publicação.
Artigo 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 30 de novembro de 2000.
VANDERLEI MACRIS - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 30
de novembro de 2000.
Auro Augusto Caliman, Secretário Geral Parlamentar
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LEI N9 13.069, DE 12 DE JUNHO DE 2008
(Projeto de lei n 9 178/05, do Deputado Eli Corrêa Filho - DEM)

Obriga os hospitais públicos e privados conveniados ao Sistema Único de Saúde - SUS a
informar sobre o direito de acompanhante à parturiente

O VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO
dik DE SÃO PAULO:
11, Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1 2 - Ficam os hospitais públicos e os privados conveniados ao Sistema Único de
Saúde obrigados a informar ao cidadão sobre o direito à presença de um acompanhante
durante todo o período de trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, através dos
seguintes dizeres: "É DIREITO DA PARTURIENTE TER UM ACOMPANHANTE NO
MOMENTO DO TRABALHO DE PARTO, PARTO E PÓS-PARTO IMEDIATO, DEVENDO
O ACOMPANHANTE OBEDECER AOS PROCEDIMENTOS REGULAMENTARES
ADOTADOS PELA UNIDADE HOSPITALAR".
Artigo 22 - Os dizeres previstos no artigo 1 "9" deverão estar em local de fácil visualização.
Artigo 32 - vetado.
Artigo 42 - vetado.
Artigo 52 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, aos 12 de junho de 2008.
Alberto Goldman
Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 12 de junho de 2008.
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BLEI A LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Seeft-inCra/ Palareftw.
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LEI N 2 12.146, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2005

(Projeto de Lei n 2 1298, de 2003 do Deputado Luis Carlos Gondim - PL)

Dispõe sobre a criação do Projeto "Mãe Cidadã" - Leite Materno

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do
artigo 28, § 7 2 , da Constituição do Estado, a seguinte lei:

Artigo 1 2 - Fica criado, no âmbito das maternidades e estabelecimentos
hospitalares congêneres da rede pública do Estado de São Paulo, o Projeto "Mãe
Cidadã - Leite Materno: um direito, um dever, destinado a proporcionar às
gestantes um melhor pré-natal, prevenindo a morbi-mortalidade materna e infantil.

Parágrafo único - O disposto no "caput" aplica-se a hospitais e demais órgãos de
saúde subvencionados pelo Estado.

Artigo 2 2 - O Projeto "Mãe Cidadã" consistirá:

I - na capacitação dos profissionais de nível médio do Programa de Saúde da
Família - PSF sobre a evolução e acompanhamento da gestação e a importância do
aleitamento materno;

II - na ampliação do conhecimento das gestantes sobre a evolução normal da
gestação, aumento da auto-estima e auxílio na evolução do parto.

Artigo 3 2 - Vetado.

Artigo 4 2 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das
dotações orçamentárias próprias da Secretaria da Saúde, suplementadas se
necessário, devendo as previsões futuras destinar recursos específicos para o seu
fiel cumprimento.

Artigo 5 2 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

Palácio dos Bandeirantes, 9 de dezembro de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Luiz Roberto Barradas Barata

Secretário da Saúde

Arnaldo Madeira

Secretário-Chefe da Casa Civil

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 9 de dezembro de 2005.
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PAULO

•
Lei N 2 10.241, de 17 de março de 1999
(Projeto de lei n 2 546/97, do deputado Roberto Gouveia - PT)
Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Estado
e dá outras providências
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

1995.
Artigo 2 2 - São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Estado de São
Paulo:
I	 ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso;
II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome;
III - não ser identificado ou tratado por:
a) números;
b) códigos; ou
c) de modo genérico, desrespeitoso, ou preconceituoso;
IV - ter resguardado o segredo sobre seus dados pessoais, através da manutenção
do sigilo profissional, desde que não acarrete riscos a terceiros ou à saúde
pública;
3 - poder identificar as pessoas responsáveis direta e indiretamente por sua
assistência, através de crachás visíveis, legíveis e que contenham:
a) nome completo;
b) função;
c) cargo; e
d) nome da instituição;
VI - receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre:
a) hipóteses diagnósticos;
b) diagnósticos realizados;
c) exames solicitados;
d) ações terapêuticas;
e) riscos, benefícios e inconvenientes das medidas diagnósticos e terapêuticas
propostas;
f) duração prevista do tratamento proposto;
g) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos, a
necessidade ou não de anestesia, o tipo de anestesia a ser aplicada, o
instrumental a ser utilizado, as partes do corpo afetadas, os efeitos colaterais,
os riscos e conseqüências indesejáveis e a duração esperada do procedimento;
h) exames e condutas a que será submetido;
i) a finalidade dos materiais coletados para exame;
j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de
atendimento ou em outros serviços; e
1) o que julgar necessário;
VII - consentir ou recusar, de forma livre, voluntária e esclarecida, com
adequada informação, procedimentos diagnósticos ou terapêuticos a serem nele
realizados;
VIII - acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do artigo
3 2 da Lei Complementar n 2 791, de 9 de março de 1995;

Artigo 1 2 - A prestação dos serviços e ações de saúde aos usuários, de qualquer
natureza ou condição, no âmbito do Estado de São Paulo, será universal e
igualitária, nos termos do artigo 2 2 da Lei Complementar n 2 791, de 9 de março de

decreta e eu promulgo a seguinte lei:
ações de saúde aos usuários, de qualquer
Estado de São Paulo, será universal e
Lei Complementar n 2 791, de 9 de março de
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IX - receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a
identificação do nome do profissional e o seu número de registro no órgão de
regulamentação e controle da profissão;
X - vetado:
a) vetado;
b) vetado;
c) vetado;
d) vetado;	 NI. 100 996
e) vetado; e
f) vetado;
XI - receber as receitas:
a) com o nome genérico das substâncias prescritas;
b) datilografadas ou em caligrafia legível;
c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas;
d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e
regulamentação da profissão; e
e) com assinatura do profissional;
XII - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar,
antes de recebe- los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e
prazo de validade;
XIII - ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o
atendimento:
a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas; e
b) registro da quantidade de sangue recebida e dos dados que permitam
identificar a sua origem, sorologias efetuadas e prazo de validade;
XIV - ter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos
diagnósticos e terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas:
a) a sua integridade física;
b) a privacidade;
c) a individualidade;
d) o respeito aos seus valores éticos e culturais;
e) a confidencialidade de toda e qualquer informação pessoal; e
f) a segurança do procedimento;
XV - ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por pessoa
por ele indicada;
XVI - ter a presença do pai nos exames pré- natais e no momento do parto;
XVII - vetado;
XVIII - receber do profissional adequado, presente no local, auxílio imediato e
oportuno para a melhoria do conforto e bem estar;
XIX - ter um local digno e adequado para o atendimento;
XX - receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa;
XXI - ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for
experimental ou fizer parte de pesquisa;
XXII - receber anestesia em todas as situações indicadas;
XXIII - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a
vida; e
XXIV - optar pelo local de morte.
§ 1 2 - A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas
que poderão acompanhá- la integralmente durante o período de internação.
§ 2 2 - A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III do Capítulo IV
do Título I da Segunda Parte da Lei Complementar n 2 791, de 9 de março de 1995.
Artigo 3 2 - Vetado:
I - vetado;
II - vetado; e
III - vetado.
Parágrafo único - Vetado.
Artigo 4 2 - Vetado:
I - vetado; e
II - vetado.
Parágrafo único - Vetado.
Artigo 5 2 - Vetado.
Parágrafo único - Vetado.
Artigo 6 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 17 de março de 1999.

•	

d(

, onia Maria S. err ira

'; Giba 11" L.)

Processo n° 3G5	

do I

Sonia Maria S. err ira
NI. 100 996

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/1999/1ei%20n.10.241,%20de%2017.0.. . 6/5/2010 M
at

ér
ia

 P
L 

36
5/

20
03

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 81



Lei N° 10	 Page 3 of 3—	 _

MÁRIO COVAS
José da Silva Guedes

	

.	 _
Secretário da Saúde	 iiRez1	 9.98

Celino Cardoso
Secretário-Chefe da Casa Civil

Antonio Angarita
Secretário do Governo e Gestão Estratégica

Publicada na Assessoria Técnico - Legislativa, aos 17 de março de 1999.
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Base de dados : iegis

Pesquisa : 13211

Total de referências :

IProcesso n° Ts7fto
Sonia Maria S erreira

q. 100.996

i:offia nu	 do

Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Titulo: LEI N o 13.211 13/11/2001 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a instituiçao do Programa de Proteçao da Saude da Gestante e do Recem-

Nascido no Municipio, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei No 80/2001 (ver documento)

Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior
Regulamentação: Decreto n o 42,135/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto 46.966/2006 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N o 13.211, 13 DE NOVEMBRO DE 2001
(Projeto de Lei n o 80/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior - PSDB)

Dispõe sobre a instituição do Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do
Recém-Nascido no Município, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de outubro de 2001,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Fica instituído o Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido
na Cidade de São Paulo.
Art. 2° - O Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido tem por
finalidade:
I - assegurar à mulher e ao recém-nascido a assistência integral à saúde, incluindo pré-
natal, parto e pós-parto;

•
II - facilitar e promover o acesso à rede pública de saúde da gestante e recém-nascido;
III - prevenção de doenças no ciclo gravídico-puerperal até o primeiro ano de vida da
criança, visando a diminuição dos índices de mortalidade materna e infantil.
Art. 3° - Fica garantido à gestante e ao recém-nascido atendidos pela rede pública de saúde
municipal os benefícios deste Programa, desde que cumpridas as obrigações constantes no
artigo 6° desta lei.
Art. 4° - Para o fim específico desta lei, as pessoas interessadas serão cadastradas no
sistema municipal de saúde, e receberão, gratuitamente, uma Carteira de Identificação da
Gestante, onde constarão os dados do pré-natal.
Parágrafo único - A expedição da Carteira de Identificação da Gestante de que trata esse
artigo estará condicionada à elaboração de laudo médico do serviço público de saúde,
atestando que a gestante está em tratamento, indicando ainda o período previsto para o
mesmo, limitado até o primeiro ano de vida do recém-nascido, e que corresponderá ao
prazo de validade da Carteira de Identificação da Gestante.
Art. 5° - São benefícios garantidos às participantes do Programa de Proteção da Saúde da
Gestante e do Recém-Nascido, durante o período do tratamento:
I - garantia de vagas nos leitos dos Hospitais Públicos Municipais e Hospitais conveniados
com o Sistema Único de Saúde (SUS) na cidade de São Paulo;
II - concessão de isenção de pagamento de tarifa no sistema de transporte coletivo operado
pela São Paulo Transportes S/A, incluindo linhas dos sistemas executivos, microônibus e

•
lotações;
III - distribuição gratuita de medicamentos prescritos durante o tratamento.
Art. 6° - São obrigações das participantes do Programa:
I - apresentar a Carteira de Identificação da Gestante às creches, no local de trabalho e nos
demais órgãos de serviços públicos que utilizar, incluindo o Instituto Nacional de Seguridade
Social quando estiver em licença-maternidade;
II - cumprir todas as normas médicas do tratamento, incluindo as referentes aos filhos, não
faltando a nenhuma consulta ou retorno, sendo que duas faltas não justificadas acarretarão
na perda dos benefícios e exclusão do Programa;
III - comparecer às campanhas de vacinação promovidas pela rede pública de saúde.
Parágrafo único - Estas obrigações constarão no verso da Carteira de Identificação da
Gestante.
Art. 7° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação
orçamentária própria, suplementada se necessário.
Art. 8° - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias.
Art. 9° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2001, 448° da
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

1
I Processo n° 3b ky,-_ .
I Sonia Maria S. 	 reira I

-,zeo 100.996 	

,3„:Base de dados : tegis

Pesquisa : 13172

Total de referências : 1

Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Título: LEI N o 13.172 15/08/2001 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui, no ambito do Municipio de Sao Paulo, o Programa "Mulher - Sua Saude, Seus

Direitos", e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei No 192/1997 (ver documento)

Autor(es): Ana Martins
Regulamentação: Decreto n o 43.060/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N o 13.172, 15 DE AGOSTO DE 2001
(Projeto de Lei n o 192/97, da Vereadora Ana Martins - PcdoB)

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa "Mulher - Sua Saúde,
Seus Direitos", e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo,
nos termos do disposto no § 6° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município, a seguinte lei:
Art. 1° - Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa "Mulher - Sua
Saúde, Seus Direitos", a ser desenvolvido pelo Poder Público Municipal, baseado no
Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher - PAISM - Convenção assinada pelo
Governo Federal em 1983.
§ 1° - O programa instituído no "caput" deste artigo terá por objetivo difundir
conhecimentos importantes para a saúde da mulher nas diferentes etapas de sua vida e
conscientizá-la de seus direitos enquanto cidadã e trabalhadora.
§ 2° - O programa será desenvolvido através de meios eficazes de difusão de informação,
especialmente dos seguintes:
I - Seminários, cursos e palestras;
II - Vídeos e slides;
III - Cartilha da Mulher;
IV - Rede de televisão e rádio.
§	 - O programa ora criado deverá necessariamente difundir informações essenciais para
a mulher nas seguintes áreas:
I - Saúde da Mulher;
II - Gravidez, parto e pós-parto;
III - Planejamento familiar;
IV - Prevenção da AIDS;
V - Adolescência feminina;
VI - Menopausa e Terceira-idade;
VII - Os direitos no trabalho;
VIII - O direito à educação;
IX - A mulher como cidadã.
§ 4° - Do programa constará também a criação e a distribuição através da Rede Municipal
de Saúde do "Cartão da Mulher" no qual constará, além de identificação da portadora e de
informações básicas, espaço para anotações para o seu controle de consultas, exames e
tratamento nas seguintes áreas:
I - Consulta ginecológica periódica;
II - Citologia Oncótica;
III - Exames (Mamografia, Ecografia, teste de osteoporose);
IV - Planejamento familiar;
V - Gestação;
VI - Menopausa e Terceira-idade (Controle e tratamento da osteoporose).
Art. 2 0 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das verbas
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3 0 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a
contar de sua publicação.
Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário,
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de agosto de 2001, 448° da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 13785

Total de referências : 1

Page 1 of 1

rocesso n° 3Cp9/03.
onia fvlaria lye,rreira

IProcesso n° 3Cp9/03
' Sonia (\fiaria . . r'arreira3?ii

-...,.._....:„..„

alba—	 o •

1/1
Título: LEI N o 13.785 12/02/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a garantia de educaçao nutricional a populaçao carente e acompanhamento

nutricional de gestantes, crianças ate 6 (seis) anos de idade e idosos.
Projeto: Projeto de Lei No 395/2002 (ver documento)

Autor(es): Lucila Pizani Gonçalves
Regulamentação: Decreto n o 44.828/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N o 13.785, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2004
(Projeto de Lei n o 395/02, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves - PT)

Dispõe sobre a garantia de educação nutricional à população carente e
acompanhamento nutricional de gestantes, crianças até 6 (seis) anos de idade e
idosos.
MARTA SUPL1CY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Fica garantida a educação nutricional à população carente e o
acompanhamento nutricional de gestantes, crianças de até 6 (seis) anos de idade e
idosos, tendo por objetivoprevenir a morte por desnutrição e a prevenção de doenças.
§ 1° - Terão prioridade na implementação das atividades os distritos com maiores
índices de pobreza.
§ 2° - Terão prioridade no atendimento as famílias em que pelo menos um dos pais se
encontrar desempregado.
Art. 2° - As atividades de orientação e acompanhamento nutricionais serão
desempenhadas por equipes que contarão com profissionais especializados na área da
saúde e por nutricionistas e serão desenvolvidas nas Unidades Básicas de Saúde do
Município.
Art. 3 0 - Fica o Executivo autorizado a firmar parcerias com entidades privadas que
desenvolvam atividades de educação nutricional para atingir os objetivos desta lei.
Art. 4° - O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 30 (trinta) dias a
contar da data de sua publicação.
Art. 5 0 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações
orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas se
necessário.
Art. 6° - Esta lei entraráem vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de fevereiro de 2004, 451° da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de fevereiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Page 1 of 1

Folha n'

Processo n° j,,c3103
Sonia Maria S. Çeyeira

100.996 `k, 

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : iegis

Pesquisa : 14413

Total de referências : 1

1/1

Câmara Municipal de São Paulo

Título: LEI N o 14.413 31/05/2007 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá
outras providências.

Projeto: Projeto de Lei N o 920/1997 (ver documento)
Autor(es): Carlos Neder
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LEI N o 14.413, DE 31 DE MAIO DE 2007
(Projeto de Lei n o 920/97, do Vereador Carlos Neder - PT)
Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e
dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° A prestação dos serviços de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou
condição, será universal e igualitária, nos termos do art. 213 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo.
Art. 2° São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Município:
I — ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso;
II — ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome;
III — não ser identificado ou tratado por:
a) números;
b) códigos;
c) ou de modo:
1. genérico;
2. desrespeitoso;
3. preconceituoso;
IV — poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou indiretamente, por sua
assistência através de crachás visíveis, legíveis e que contenham:
a) nome completo;
b) função;
c) cargo;
d) nome da instituição;
V — receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre:
a) hipóteses diagnósticas;
b) diagnósticos realizados;
c) exames solicitados;
d) ações terapêuticas;
e) riscos e benefícios dos tratamentos propostos;
f) duração prevista do tratamento proposto;
g) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos:
1. necessidade ou não de anestesia;
2. tipo de anestesia a ser aplicada;
3. instrumental a ser utilizado;
4. partes do corpo afetadas;
5. efeitos colaterais, riscos e conseqüências indesejáveis;
6. duração esperada do procedimento;
h) exames e condutas a que será submetido;
i) a finalidade dos materiais coletados para exame;
j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de atendimento em
outros serviços;
I) outras questões que julgar necessárias;
VI — recusar procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos termos do art. 3° da Lei
Complementar n o 791, de 9 de março de 1995;
VII — acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do art. 3 0 da
Lei Complementar n o 791, de 9 de março de 1995;
VIII — receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do
nome do profissional e o seu número de registro no órgão de regulamentação e
controle da profissão;
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IX - receber os medicamentos prescritos, acompanhados de bula, impressa de forma
compreensível e clara, contendo:
a) efeitos colaterais;
b) contra-indicações;
c) data de fabricação;
d) prazo de validade;
e) nome genérico do princípio ativo;
f) posologias usuais;
X - receber as receitas:
a) com o nome genérico das substâncias prescritas;
b) datilografadas ou em caligrafia legível;
c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas;
d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e
regulamentação da profissão;
e) com assinatura do profissional;
XI - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes
de recebê-los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de
validade;
XII - ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o
atendimento:
a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas;
b) registro da quantidade de sangue recebida e dados que permitam:
1. identificar a sua origem;
2. sorologias efetuadas;
3. prazo de validade;
XIII - ter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos e
terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas:
a) a sua integridade física;
b) a privacidade;
c) a individualidade;
d) o respeito aos seus valores éticos e culturais;
XIV - ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por pessoa
por ele indicada;
XV - ter a presença do pai do nascituro nos exames pré-natais e no momento do
parto;
XVI - ter a presença de um neonatologista por ocasião do parto e a realização dos
exames laboratoriais obrigatórios no recém-nascido;
XVII - receber do profissional adequado, presente no local, auxílio imediato e oportuno
para a melhoria do conforto e bem-estar;
XVIII - ter um local digno e adequado para o atendimento;
XIX - receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa;
XX - ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for
experimental ou fizer parte de pesquisa;
XXI - receber anestesia em todas as situações indicadas;
XXII - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida;
XXIII - optar pelo local da morte.
§ 1° A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que
poderão acompanhá-la integralmente durante o período de internação.
§ 2° A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III do Capítulo IV do
Título I da Segunda Parte da Lei Complementar n 0 791, de 9 de março de 1995.
Art. 3° É vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades, públicas ou privadas,
conveniadas ou contratadas pelo Poder Público:

erra
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I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação entre os usuários
dos serviços de saúde;
II - prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em termos de acesso ou
qualidade, entre usuários do Sistema Único de Saúde e os beneficiários de planos,
seguros, contratos ou convênios privados de saúde, próprios ou por eles
intermediados;
III - manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema Único de Saúde e
quaisquer outros usuários, em face de necessidades de atenção semelhantes.
Parágrafo único. O disposto no inciso III deste artigo compreende também as portas
de entrada e saída, salas de estar, guichês, listas de agendamento e filas de espera.
Art. 40 Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas ou
contratadas pelo Poder Público, têm que garantir a todos os pacientes e usuários:
I - a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquer procedimento,
médico ou não, que se faça necessário e seja oferecido pela instituição;
II - o atendimento equânime em relação à qualidade dos procedimentos referidos no
inciso anterior.
Parágrafo único. O direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços,
exames, procedimentos e à sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às
autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demais entidades, públicas
ou privadas, que recebam, a qualquer título, recursos do Sistema Único de Saúde.
Art. 5 0 O descumprimento do disposto nesta lei implicará, sem prejuízo das sanções
administrativas, civis e penais cabíveis, na suspensão imediata da transferência dos
recursos do Sistema Único de Saúde à entidade, de qualquer natureza, infratora.
Parágrafo único. Qualquer pessoa é parte legítima para comunicar os casos de
descumprimento desta lei ao Conselho Municipal de Saúde.
Art. 6 0 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 4540 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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LEI N o 14.966, DE 21 DE JULHO DE 2009
(Projeto de Lei n o 349/09, da Vereadora Juliana Cardoso - PT)
Estabelece diretrizes a serem observadas no atendimento ao recém-nascido pré-termo
e/ou de baixo peso, denominadas de Programa Mãe Canguru, e dá outras
providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de junho de
2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 Ficam estabelecidas diretrizes, denominadas de Programa Mãe Canguru, a
serem observadas pelos hospitais e maternidades pertencentes à rede municipal de
saúde de São Paulo no atendimento ao recém-nascido pré-termo e/ou de baixo peso.
Art. 2 0 Para os fins no disposto na presente lei, define-se o Método Mãe Canguru como
um tipo de assistência neonatal que implica em contato pele a pele precoce, entre os
pais e o recém-nascido pré-termo e/ou de baixo peso, de forma crescente e pelo
tempo que ambos entenderem ser prazeroso e suficiente, permitindo dessa forma uma
participação maior dos pais no cuidado ao seu recém-nascido.
Parágrafo único. A posição canguru consiste em manter o recém-nascido pré-termo
e/ou de baixo peso, apenas de fralda, toucas e meias, em decúbito prono, na posição
vertical contra o peito do adulto.
Art. 3° O Programa Mãe Canguru consiste na observância, sempre que isso se efetivar
possível e desejável sob o ponto de vista médico, das seguintes diretrizes:
I - envidar esforços para proporcionar o acesso dos pais à Unidade Neonatal,
incentivando, sempre que possível, o contato útil com a criança;
II - orientar os pais a segurar o bebê junto ao peito, conversando com ele para
transmitir o mesmo calor e aconchego que ele usufruiu na vida intra-uterina,
mantendo a temperatura do bebê ao redor de 37 0 centígrados, diminuindo o seu gasto
energético e facilitando o ganho de peso;
III - manter o bebê permanentemente estimulado com os movimentos respiratórios
dos pais, com os ruídos dos batimentos cardíacos, criando assim laço psicoafetivo
entre os pais e filho;
IV - estimular o menor tempo de separação entre mãe, pai e filho, evitando longos
períodos sem estimulação sensorial e motora;
V - humanizar a assistência e facilitar o processo de amamentação ao recém-nascido
pré-termo e/ou de baixo peso.
Art. 40 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de julho de 2009, 456° da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de julho de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Sortia Maria S

100.996
Í-eira

Prefeitura da Cidade de São Paulo	 Page 1 of 2

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Notícias 1 Governo

COE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital.

¡Busca no portal

?.3°C ?8krn *4 7 e 8

Folha nu -Ok	 do
Pesquisa de Legislação Municipal

PORTARIA N° 275 Ano: 2004 Secretaria: SMS

Voltar 

PORTARIA 275/04 - SMS

(imprimir 

Gonzalo Vecina Neto, Secretário Municipal da Saúde, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,
e

Considerando:

* a necessidade de implementação do Projeto Prioritário "Nascer Bem" - Gravidez Saudável e Parto Seguro,
na Rede de Serviços de Saúde da Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo;

* que é política da Secretaria Municipal da Saúde a unificação de impressos e de prontuários na rede de
serviços do SUS, visando a uniformização e a melhoria da qualidade das informações;

• * que a qualidade e a atualização das informações registradas permitem uma avaliação mais aprofundada
dos serviços prestados nos diferentes níveis de atendimento;

* que as Áreas Temáticas da Saúde da Criança e da Saúde da Mulher adotam como uma das diretrizes
técnicas o enfoque de risco na atenção à saúde; e

* as exigências da Lei Federal 9.263, com relação ao planejamento familiar,

RESOLVE:

Art. 1 2 - Implantar as seguintes Fichas de Atendimento à Criança nas Unidades Básicas de Saúde (UBS):
Caso Novo; Consulta da Criança; e Evolução de Morbidade, que constituirão o Prontuário da Criança;

Art. 22 - Implantar a Ficha Clínica de Pré-Natal e Ficha Ginecológica de Atendimento à Mulher nas Unidades
Básicas de Saúde que constituirão o Prontuário da Mulher;

Art. 32 - Implantar as Fichas de Admissão de Parto (incluídos Partograma e Ficha de Puerpério), Ficha
Clínica de Pré-Natal e Ficha Ginecológica, nos hospitais, que constituirão o Prontuário Hospitalar de
Atendimento à Mulher;

411	 Art. 42 - Implantar os seguintes instrumentos que viabilizam o encaminhamento de pacientes para
contracepção cirúrgica: Ficha de Encaminhamento; Expressa Manifestação da Vontade e Entrevista de
Reflexão sobre o Método Escolhido;

§ Único - Os impressos para contracepção cirúrgica devem ser preenchidos pela equipe de Planejamento
Familiar da UBS e arquivados no Prontuário do paciente no local de destino onde será realizado o
procedimento (Hospital ou Ambulatório).

Art. 52 - Implantar a Ficha de Consentimento Pós-Informado para Inserção de Dispositivo !rara 'Uterino (DIU),
nos locais onde este procedimento é realizado;

Art. 62 - Os Impressos e Prontuários definidos nesta Portaria serão disponibilizados por meio eletrônico
(disquete e e-mail), para os Coordenadores de Saúde das Subprefeituras, Superintendentes das Autarquias
Hospitalares e Diretores dos Hospitais Municipais para a reprodução gráfica e implantação no prazo de 60
dias, a partir da publicação desta Portaria;

§ Único - Nos Hospitais-Escola - Hospital Maternidade-Escola de V. N. Cachoeirinha e Hospital do Servidor
Público Municipal que possuem Programa de Residência Médica e impressos específicos, a implantação
dos instrumentos descritos na presente Portaria é facultativa.
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OBS.: FICHAS, VIDE DOM 19/05/2004, PÁGS. 51 A 56.
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Prefeitura da Cidade de São Paulo	 Page 2 of 2

Art. 72 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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Projeto de Lei 01 - PL
01-0567/1998

Institui o Comitê Municipal de Estímulo
ao Aleitamento Materno e dá outras
providências

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1°- Fica instituído o Comitê Municipal de Estímulo ao Aleitamento
Materno.

•	 Art. 2°- As atribuições do Comitê são :
I- estimular atividades de promoção, proteção e apoio à amamentação, em

sintonia com os Programas de Atenção integral à Saúde da Mulher, da Criança e do
Adolescente;

II- realizar ações educativas de amplo alcance populacional ;
III- informar e treinar os trabalhadores de saúde da rede municipal para o

incremento do aleitamento materno;
IV- zelar pelo cumprimento da legislação trabalhista e sanitária em prol

do aleitamento materno;
V- apoiar organizações não-governamentais e assessorar instituições

responsáveis pelos serviços de assistência ao pré-natal, parto e puerpério,
orientando-as quanto às providências necessárias para o incremento do aleitamento
materno.

Art. 3°- O Comitê terá caráter ético, técnico, educativo e de assessoria.

Art. 4°- O Comitê será composto por representantes das Secretarias afetas
ao programa, de instituições universitárias, de associações e conselhos
profissionais, de movimento de mulheres e da Sociedade de Pediatria de São Paulo.

Art. 5°- As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias,
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Art. 6°- Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados de sua publicação.

Art. 7°- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8°- Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 19 de agosto de 1998

(	 4,1,14
CARLOS NEDER

Vereador - PT

•

•
M

at
ér

ia
 P

L 
36

5/
20

03
. D

AN
IL

O
 M

IR
AN

DA
 D

O
S 

SA
NT

O
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 98



'Processo 1N2'

!Sonia M3d1J-R
tReg. 100.9 

'rlo j

Vs.`5

PROJETO DE LEI 01-0542/2009 da Vereadora Juliana Cardoso (PT)
"Estabelece diretrizes para criação do programa Centro de Parto Normal-Casa de

Parto, para o atendimento à mulher no período gravídico-puerperal, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° Ficam estabelecidas diretrizes para criação do programa Centro de Parto

Normal-Casa de Parto, para o atendimento à mulher no período gravídico-puerperal,
atuando de maneira a complementar as unidades de saúde existentes e organizados
no sentido de promover a ampliação do acesso, do vínculo e do atendimento,
humanizando a atenção ao parto e ao puerpério.

Art. 20 . Para os fins no disposto na presente lei, define-se como Centro de Parto
Normal - Casa de Parto a unidade de saúde que presta atendimento humanizado e de
qualidade exclusivamente ao parto normal sem distócias.

Parágrafo 1 0 . O Centro de Parto Normal - Casa de Parto poderá atuar física e
funcionalmente integrado a um estabelecimento assistencial de saúde unidade intra-
hospitalar ou como estabelecimento autônomo unidade isolada.

Parágrafo 2 0 . Este programa será inserido no atendimento do Sistema da Rede
Municipal de Saúde de São Paulo, o qual promoverá recursos materiais e humanos
compatíveis para prestar assistência, conforme disposto na normatização federal sobre
o tema.

Art. 3 0 O Programa de Parto Normal - Casa de Parto consiste na observância das
seguintes diretrizes:

I - desenvolver atividades educativas e de humanização, visando à preparação
das gestantes para o plano de parto nos Centro de Parto Normal - Casa de Parto e da
amamentação do recém-nascido - RN;

II - acolher as gestantes e avaliar as condições de saúde materna;
III - permitir a presença de acompanhante;
IV - avaliar a vitalidade fetal pela realização de partogranna e de exames

complementares;
V - garantir a assistência ao parto normal sem distócias, respeitando a

individualidade da parturiente;
VI - garantir a assistência ao RN normal;
VII - garantir a assistência imediata ao RN em situações eventuais de risco,

devendo para tal, dispor de profissionais capacitados para prestar manobras básicas de
ressuscitação, segundo protocolos clínicos estabelecidos pela Associação Brasileira de
Pediatria;

VIII- garantir a remoção da gestante, nos casos eventuais de risco ou
intercorrências do parto, em unidades de transporte adequadas, no prazo máximo de
01 (uma) hora;

IX- garantir a remoção dos Recém Nascidos de risco para serviços de referência,
em unidades de transporte adequadas, no prazo máximo de 01 (uma) hora;

X- acompanhar e monitorar o puerpério, por um período mínimo de 10 dias
(puerpério mediato);

XI- desenvolver ações conjuntas com as Unidades de Saúde de referência e com
o programa de Saúde da Família.

Art. 40 A Secretaria Municipal de Saúde deverá estabelecer diretrizes para a
implantação de Centros de Parto Normal — Casa de Parto inseridos nos sistemas
municipal de saúde e de acordo com as prioridades de organização da assistência à
gestação e ao parto, no âmbito do SUS.

Parágrafo único: A Secretaria Municipal de Saúde deverá estabelecer rotinas de
acompanhamento, supervisão e controle que garantam o cumprimento dos objetivos
deste programa, em promover a humanização e a qualidade do atendimento à mulher
na assistência ao parto.
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Art. 5 0 As características físicas, equipamentos e recursos humanos do Centro de
Parto Normal — Casa de Parto deverão obedecer à legislação federa/ sobre o tema.

Art. 60 - Esta lei Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 17 de Agosto de 2009. Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0190/2002, do Vereador Ítalo Cardoso. ••-
"Altera dispositivos da Lei 13.211 de 13 de novembro de 2001, que instituiu o
Programa da Saúde da Gestante e do Recém Nascido.
A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1. 0 - O inciso I do artigo 1. 0 da Lei 13.211 de 13 de novembro de 2001 passa a
vigorar com a seguinte redação:
"I - assegurar à mulher, ao futuro pai e o recém nascido a assistência integral à
saúde, incluindo pré-natal, parto e pós-parto;"
Art. 2. 0 - O artigo 3. 0 da Lei 13.211 de 13 de novembro de 2001 passa a vigorar com
a seguinte redação:
"Art. 3. 0 - Ficam garantidos à gestante e ao recém-nascido atendidos pela rede
pública de saúde municipal os benefícios deste Programa."
Art. 3. 0 - O artigo 5. 0 da Lei 13.211 de 13 de novembro de 2001 passa a vigorar
acrescido do seguinte inciso IV e respectivas alíneas:
"IV - freqüência a curso gratuito direcionado às gestantes e futuros pais, que aborde
os seguintes temas:
a) Ansiedade e tensão na gravidez;
b) Vida sexual do casal durante a gestação;
c) Importância do afeto no desenvolvimento da criança, fases do desenvolvimento
uterino e seus aspectos psicológicos;
d) Parto, tipos de parto e sinais;
e) Depressão pós-parto ou puerperal;
f) Amamentação e higiene do bebê;
g) Legislação trabalhista, licença maternidade e Paternidade;
h) Registro da criança;
i) Vacinação."
Art. 4• 0 - Revoga-se o parágrafo único do artigo 4. 0 da Lei 13.211 de 13 de novembro
de 2001.
Art. 5. 0 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6. 0 - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de sessenta dias.
Art. 7• 0 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Às comissões competentes, sala das sessões, em"

p10190-2002
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